
DN reafirma apoio ao governo 
Lula e define metas para 2004

Composição da mesa no primeiro dia da reunião do DN, quando ministros fizeram um balanço do governo Lula

Amorim e Palocci fazem balanço

Ministro da Fazenda, Antônio Palocci Ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim
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Os m in istros Celso 
Amorim (Relações Exterio
res) e Antônio Palocci (Fa
zenda) apresentaram, na reu
nião do Diretório Nacional, 
um balanço das ações liga
das às suas pastas no pri
meiro ano de governo Lula.

Em sua explanação, Pa
locci afirmou que não há hi
pótese de não haver cresci
mento econômico no Brasil 
no próximo ano. Uma vez 
com a dívida brasileira esta
bilizada, a inflação reduzida 
drasticamente e a oferta de 
crédito maior, estão dadas as 
condições de crescimento, 
disse. De acordo com o mi
nistro, a oferta de crédito e 
o aumento da produção in
dustrial —  ambos já  vêm 
ocorrendo nos últimos meses 
— são fundamentais para o 
crescimento econômico, ge
rando consumo, emprego e 
renda. Ele citou a bem-su
cedida política de microcré- 
dito do governo à população 
carente como outro fator de
terminante do crescimento.

Palocci apresentou da
dos que ilustram a reversão 
da crise herdada da gestão 
anterior: a atividade industrial 
tem crescido desde julho; o 
consumo familiar teve au
mento de 0,3%; o agronegó- 
cio registrou, neste ano, cres
cimento de 5,3%; a balança 
comercial, um superávit de

US$ 23 bilhões; e as contas 
externas, que vinham regis
trando déficit há 11 anos, ti
veram em 2003 um superá
vit de US$ 3 bilhões. “O de
sempenho das contas exter
nas foi extraordinário, não só 
por conta do câmbio, mas 
também por causa do de
sempenho da agricultura e da 
indústria”, ressaltou.

Para o ministro, alcançar 
um a situação  favorável 
como a que vem se dese
nhando só seria possível com 
um ajuste severo que “fosse 
direto no coração da crise” . 
“Tivemos que mudar todo o 
primeiro ano de governo para 
fazer o pressuposto, porque 
não pegamos o Brasil com o 
pressuposto”. Esse pressu
posto, segundo o ministro, 
seria a preocupação com 
um projeto de crescimento 
nacional. “O governo ante
rior preocupou-se com a es
tabilidade, mas esqueceu de 
criar um plano de desenvol
vimento sustentável e distri
buição de renda, que é o que 
estamos fazendo agora.”

Palocci explicou que a 
política de superávit primá
rio, que definiu a meta de 
4,25% do PIB, não foi im
posta pelo FMI (Fundo Mo
netário Internacional), mas 
foi decidida pela LDO (Lei 
de Diretrizes Orçamentári
as) em junho. “Teríamos que

manter o superávit com ou 
sem acordo com o FMI”, dis
se. “Se fizéssemos um supe
rávit primário de 1%, é claro 
que teríamos mais dinheiro 
para gastar no primeiro ano. 
Mas muito possivelmente o 
país estaria quebrado no se
gundo ano.”

Ao concluir, deixou cla
ro seu otimismo com os ru
mos do governo Lula. “Te
mos a chance histórica de o 
PT ser responsável pela re
tomada do crescimento eco
nômico por longo período e, 
pela primeira vez, com dis
tribuição de renda e inclusão 
social.”

Internacional
O ministro Celso Amo

rim também se mostrou mui
to positivo com as ações do 
governo. Embora não seja in
tegrante do PT, ele foi con
vidado pelo presidente do 
partido, José Genoino, a in
formar os dirigentes petistas 
sobre os rumos da política in
ternacional.

Para o chanceler, a polí
tica externa de Lula tem sido 
“ativa e altiva”, dando como 
exemplo o sucesso do go
verno brasileiro em modifi
car a agenda de negociações 
da Alca (Área de Livre Co
mércio das Américas).

“O governo brasileiro 
conseguiu o que parecia im

possível ao mudar a agenda 
da Alca”, afirmou. Ele se 
referia à proposta feita con
juntam ente pelos EUA e 
Brasil e aprovada pelos 34 
membros, na 8a Reunião Mi
nisterial para a criação da 
Alca, em novem bro, que 
dará um novo form ato  - 
mais abrangente e flexível -  
ao acordo.

Amorim ressaltou que o 
Brasil não pode desprezar o 
mercado norte-americano, 
mas não pode aceitar os ter
mos das negociações que ha
viam sido colocados por eles, 
que prejudicavam o Brasil em 
muitos pontos. “Temos que 
continuar a ser firmes nas 
negociações.”

Sobre as viagens inter
nacionais de Lula, o ministro 
considerou-as fundamentais 
para o equilíbrio das relações 
comerciais mundiais. “Como 
o Lula repetiu várias vezes, 
o que se está querendo fa
zer é criar uma nova geogra
fia internacional”, explicou. 
As visitas à África, aos paí
ses árabes e aos países sul- 
americanos, bem como o for
talecimento do Mercosul e da 
parceria com a Comunidade 
Andina fazem parte de um 
esforço para fortalecer os 
países em desenvolvimento 
e permitir que haja negocia
ções mais equilibradas com 
os países ricos.

O Diretório Nacional do 
PT, reunido nos dias 13 e 14 
de dezembro, em Brasília, 
aprovou uma resolução que 
reitera o apoio do partido às 
ações do governo Lula e defi
ne as prioridades para o pró
ximo ano. Também foi apro
vado documento que estabe
lece as táticas partidárias para 
a campanha eleitoral de 2004.

O presidente nacional do 
PT, José Genoino, considerou 
Os debates “politizados e de 
bom nível” . No sábado, pri
meiro dia da reunião, os mi
nistros Celso Amorim (Rela
ções Exteriores) e Antônio 
Palocci (Fazenda) fizeram  
um balanço das ações ligadas 
às suas pastas. Eles também 
responderam a dúvidas e crí
ticas do plenário da reunião.

O debate culminou com a 
aprovação das resoluções “O 
Governo Lula e as Perspecti
vas para 2004” e “Eleições 
Municipais 2004 - Resolução 
Sobre Tática Eleitoral”.

No domingo, a discussão 
foi em tomo da situação dos 
deputados João Batista Babá 
(PA), Luciana Genro (RS), 
João Fontes (SE) e da sena
dora Heloísa Helena (AL), 
que acabaram afastados do 
partido (leia à pág. 7).

Rumos do governo
A resolução “O Governo 

Lula e as Perspectivas para 
2004” destaca a garantia da 
governabilidade, a retomada 
das condições do desenvolvi
mento econômico, a recupe
ração da soberania nacional e 
a implementação dos progra
mas sociais como os principais 
destaques da gestão Lula.

O documento afirma que 
o PT “não vacilou e não pode 
vacilar” no apoio ao governo 
federal, que expressa a imple
m entação do program a do 
partido. “O PT deve apoiar de 
forma resoluta as ações de 
governo que avançam na di
reção do programa democrá
tico e popular e vão ao encon
tro dos anseios e esperanças 
despertadas pela vitória de 
Lula, com as mudanças espe
radas pelo povo.” Por outro 
lado, o texto ressalta a auto
nomia do partido ao destacar 
que o PT deve patrocinar o 
debate antecipado dos gran
des temas e iniciativas gover
namentais, encaminhando de 
forma imparcial as sugestões 
das instâncias partidárias.

O Diretório Nacional con
sidera que a situação de crise 
econômica herdada da gestão 
anterior exigia que o governo 
Lula assumisse um compro
misso claro com a condução 
de uma política econômica 
responsável, apoiada no equi
libro fiscal, no controle da in
flação e no regime de câmbio 
flutuante. Listando índices 
positivos que já se apresentam 
no país — como a queda da 
inflação, a retomada do cré
dito e a redução das taxas de 
juros — , o PT propõe que o

governo defina uma agenda 
concreta para tratar da micro- 
economia de forma articula
da com os setores produtivos, 
com o objetivo de incremen
tar o desenvolvim ento e o 
emprego.

Em relação aos rumos do 
PT, o Diretório Nacional afir
ma que, vencida a etapa mais 
difícil da garantia da governa
bilidade, o partido precisa, ago
ra, aprofundar seu relaciona
mento com a sociedade, com 
a intelectualidade, com a ju 
ventude e com os movimen
tos sociais, avançando na de
finição de políticas públicas 
para eles. Segundo o presiden
te Genoino, em 2004, a agen
da do PT deve ampliar a im
portância da discussão do PT 
nas reformas política, do Ju
diciário e trabalhista. “O do
cumento apresenta ao gover
no um compromisso cujo ob
jetivo central é realizar um 
modelo econômico que produ
za distribuição da renda, igual
dade e justiça social”, resumiu.

A resolução foi aprovada 
por 46 votos e recebeu três 
emendas. Das oito teses ori
ginais apresentadas no início 
da reunião, quatro foram reti
radas, e as outras quatro re
ceberam, juntas, 27 votos. São 
elas: “Contribuição ao debate 
— Balanço de 1 ano de go
verno” (Democracia Socialis
ta), que recebeu 19 votos; 
“Texto para discussão inter
na” (Movimento PT), com 6 
votos; e “Balanço de um ano, 
rumo a 2004” (O Trabalho), 
que recebeu 2 votos.

Tática eleitoral
A resolução aprovada so

bre tática eleitoral para a cam
panha de 2004 estabelece, 
entre outras coisas, que o par
tido deve trabalhar para man
ter e aumentar o número de 
administrações petistas nas 
capitais e nos grandes centros 
urbanos e avançar nos médi
os e pequenos municípios. O 
partido pretende multiplicar o 
número de prefeitos e verea
dores e, para isso, entende que 
é necessário ter maior núme
ro de candidatos, permitindo 
que o partido esteja represen
tado no maior número de mu
nicípios possível.

Sobre a política de alian
ças, serão levados em conta 
os partidos que compõem a 
base de sustentação do gover
no Lula, priorizando o campo 
popular e democrático, e o 
perfil democrático e ético dos 
candidatos. Alianças com par
tidos que não compõem a base 
de sustentação do governo 
serão tratadas caso a caso.

O Diretório Nacional res
salta, ainda, que a militância e 
os candidatos devem estar 
preparados para defender o 
governo Lula, condição con
siderada necessária para o 
êxito do PT nas eleições mu
nicipais. Leia, nas páginas se
guintes, a íntegra das resolu
ções aprovadas.
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Resolução define tática eleitoral
L E I A  T E X T O  COM 

A S  E S T R A T É G I A S  

P A R A  E L E I Ç Õ E S  

M U N I C I P A I S  

D E  2 0 0 4

1 -  Para o PT, a singularida
de das eleições municipais de 
2004 consiste em disputá-las 
na condição de ser ao mesmo 
tempo o partido do presidente 
da República e o principal par
tido do governo. Por isso, as 
condições do país, especial
mente da economia e a avali
ação popular do desempenho 
do governo Lula, serão variá
veis influentes na determina
ção dos resultados da disputa 
eleitoral do próximo ano. Es
sas variáveis, contudo, devem 
ser relativizadas, pois a cen- 
tralidade das eleições munici
pais será definida pelo seu 
caráter local e municipal. O 
eleitorado estará mais preocu
pado em eleger prefeitos, em 
escolher boas propostas para 
soluções de problemas muni
cipais do que julgar o desem
penho do governo federal. 
Além disso, os fatores que 
determinam a decisão do voto 
do eleitorado são multidimen- 
sionais.

2 -  Levando em conta que o 
projeto estratégico do PT é 
um projeto nacional, o Parti
do, os candidatos e a militân
cia devem se preparar de for
ma consistente para sustentar 
politicamente a defesa do go
verno Lula. Estar bem prepa
rado para defender o governo 
significa não abrir flancos nas 
nossas linhas de defesa, im
pedindo que os nossos adver
sários desorganizem nossas 
forças, enfraqueçam nossos 
argumentos e confundam o 
eleitorado. Nesse contexto, 
preparar-se para defender o 
governo Lula torna-se condi
ção necessária para o êxito do 
PT nas eleições municipais.

3 -  Não ignorando a incidên
cia de variáveis nacionais na 
disputa eleitoral municipal, o 
PT, contudo, deverá disputá- 
la priorizando projetos e pro
gramas municipais, em rela
ção aos quais o Partido já  tem 
fortes marcas. Sabendo fazer 
um balanceamento tático das 
variáveis que estarão em jogo, 
buscando sempre travar a dis
puta no terreno que lhe será 
mais favorável, o PT deverá 
ter uma avaliação correta da 
realidade nacional e local, uma 
percepção adequada da con
juntura política, conhecimen
to do perfil e das expectativas 
do eleitorado, bons programas 
de governo, um conhecimen
to dos adversários, um auto- 
conhecimento das qualidades 
e deficiências do PT e de seus 
candidatos e boa logística de 
campanha. Sempre que pos
sível, os programas municipais 
devem estabelecer vínculos e

relações com programas e ini
ciativas do governo Lula. Es
sas componentes são indispen
sáveis para definir uma cor
reta estratégia de campanha 
e obter êxito na sua execução 
em cada município.

4 - 0  objetivo central do PT 
na disputa eleitoral de 2004 
consiste em vencer as elei
ções. Vencer as eleições sig
nifica manter e aumentar as 
administrações petistas nas 
capitais e nos grandes centros 
urbanos e avançar nos médi
os e pequenos municípios. 
Vencer as eleições significa 
também aumentar o número 
de vereadores eleitos pelo PT. 
Vencer as eleições significa 
agregar aliados, consolidar ali
anças e aumentar o grau de 
apoio e de sustentabilidade 
política e social ao governo 
Lula. Vencer as eleições sig
nifica espraiar a influência 
política e a presença instituci
onal do PT, visando avançar 
no processo de construção do 
Partido para realizar as trans
formações sociais, econômi
cas, políticas e culturais que o 
Brasil precisa. A vitória das 
forças que apoiam o governo 
Lula resultará no fortalecimen
to e na melhoria da correlação 
de forças para implementar as 
mudanças propostas pelo pro
grama de governo.

5 -  A política de alianças do 
PT para as eleições de 2004 
deve levar em conta a combi
nação de dois critérios: I o) os 
partidos que compõem a base 
de sustentação do governo 
Lula, priorizando o campo po
pular e democrático; 2o) o

perfil democrático e ético dos 
candidatos. Isto significa que 
não será permitido apoiar can
didatos acusados de atos de 
corrupção, envolvidos com o 
crime organizado, o narcotrá
fico e com contas rejeitadas. 
Quanto aos partidos que não 
compõem a base de sustenta
ção do governo por não faze
rem parte do nosso arco de 
alianças, eles serão tratados 
caso a caso. Possíveis exce
ções serão analisadas pelas 
Executivas estaduais e nacio
nais. O PT deve reivindicar a 
cabeça de chapa sempre que 
o perfil de seus candidatos e 
a correlação de forças legiti
marem esta posição, mas deve 
saber fazer as concessões ne
cessárias sempre que a cor
relação de forças e a viabili
dade eleitoral dos candidatos 
beneficiarem os partidos alia
dos. Nos municípios onde não 
é possível fazer alianças com 
a base aliada federal ainda no 
primeiro turno, o PT deve bus
car estabelecer compromissos 
de apoio mútuo para o segun
do turno com esses partidos 
sempre que a disputa se con
figurar entre o PT ou partidos 
da base aliada contra partidos 
de oposição ao governo.

6 -  A organização do PT 
como partido nacional e a in
tervenção organizada das di
reções do Partido no coman
do da definição de uma estra
tégia eleitoral nacional e de 
estratégias eleitorais regionais 
e locais deve se transformar 
num trunfo e num fator de 
vantagem na disputa das elei
ções municipais do próximo 
ano. A estruturação organiza-

tiva do Partido, tendo em vis
ta a disputa eleitoral, deve le
var em conta as seguintes 
componentes: implementação 
nacional, estadual e em ma- 
cro-regiões de Grupos de Tra
balho Eleitoral (GTEs); plane
jamento estratégico das cam
panhas nas capitais e nas prin
cipais cidades brasileiras a 
partir de um enfoque dos ob
jetivos nacionais do Partido; 
elaboração de uma platafor
ma básica nacional de progra
ma de governo; organização 
de uma estrutura de assesso- 
ria, comunicação e marketing 
a partir da organização parti
dária; orientação e assessoria 
em pesquisas de opinião; or
ganização de uma assessoria 
em financiamento e logística 
de campanhas; organização 
de assessoria jurídica eleitoral; 
formação e qualificação dos 
candidatos; criação, a partir 
do GTE, de um sistema naci
onal de m onitoram ento da 
evolução do quadro das dis
putas, com mapeamento das 
deficiências e das potenciali
dades eleitorais; organização 
do fluxo de informações so
bre as realizações do governo 
federal para municiar os can
didatos e a militância e orga
nização da incidência do go
verno federal nas eleições 
municipais.

7 -  A prioridade da Executi
va Nacional e do GTE Nacio
nal deverá ser a de acompa
nhar as eleições nas Capitais. 
As Executivas Estaduais e os 
GTEs Estaduais devem defi
nir suas prioridades regionais, 
sempre em articulação com as 
estruturas nacionais do Parti
do. O esforço nacional do PT 
nas eleições do próximo ano 
deve priorizar a hierarquia dos 
seguintes objetivos: a) manu
tenção e ampliação da presen
ça do Partido nas prefeituras 
das capitais; b) ampliação da 
presença do PT nas grandes 
cidades do País; c) manuten
ção ou reeleição das atuais 
prefeituras administradas por 
petistas; e, d) expansão do 
Partido nos pequenos e médi
os municípios. Quanto aos 
vereadores, o PT disputou as 
eleições de 2000 com cerca 
de 25 mil candidatos. A meta 
para 2004 deve ser a de dis
putar as eleições com um au
mento substantivo de candida
tos, consolidando a presença 
do Partido em quase todos os 
municípios brasileiros. Com a 
significativa unidade que o PT 
vem conseguindo, evitando 
prévias desnecessárias e dis
putas sectárias, estão dadas as 
condições para que o Partido 
alcance seus dois objetivos 
centrais em 2004: crescer nas 
eleições municipais e contri
buir de forma decisiva para 
que o governo avance na im
plementação de um novo pro
jeto de desenvolvimento, com 
geração de emprego e distri
buição de renda.
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O fortalecimento dos 
partidos políticos

José Genoino*

O PT apoiou, na Comis
são Especial da Câmara dos 
Deputados, o anteprojeto de 
reforma política apresentado 
pelo relator Ronaldo Caiado 
(PFL-GO). Com sua aprova
ção, o anteprojeto pode ago
ra tramitar na Comissão de 
Constituição e Justiça. Se 
passar dessa fase irá para 
votação em plenário. Embo
ra necessite ser melhorado, o 
anteprojeto apresenta avan
ços significativos em relação 
às atuais condições do siste
ma eleitoral e partidário. 
Pode-se dizer que o sentido 
geral do anteprojeto busca o 
fortalecimento dos partidos 
políticos.

Antes de analisar alguns 
aspectos do anteprojeto cabe 
enfatizar que o PT, peta sua 
história e pela sua prática, 
sempre lutou para implemen
tar no Brasil um sistema par
tidário forte e organizado. O 
PT entende que somente as
sim a democracia será aper
feiçoada, com uma verdadei
ra representação do eleitora
do. Hoje, os partidos repre
sentam pouco o eleitorado. 
Ocorre que, no atual sistema, 
os políticos, individualmente, 
se sobrepõem às estruturas 
coletivas dos partidos. Trata- 
se de um modelo partidário 
segundo o qual o mando pes
soal dos caciques vale mais 
que o corpo coletivo dos fili
ados. É contra esse sistema 
que o PT vem se batendo.

O PT entende que a von
tade coletiva e as decisões das 
direções partidárias devem 
valer mais que a vontade in
dividual dos políticos. Todos 
os filiados, no entanto, de
vem ter a liberdade de mani
festar suas opiniões. Mas 
quando os organismos direti
vos do partido adotam uma 
decisão, essa deve valer para 
o conjunto dos filiados, mes
mo para os deputados e se
nadores. O PT define esta 
concepção de partido na sín
tese de dois princípios: liber
dade de opinião e de crítica e 
unidade de ação, com disci
plina de voto das bancadas. 
Se os partidos se tornam cen
tros de referência para o com
portamento dos políticos, os 
partidos passarão a ser mais 
valorizados pela opinião pú
blica e pelo eleitorado. Ago
ra, se a situação permanecer 
como está, com os partidos 
reduzidos a meros instrumen
tos para realizar os interesses 
individuais dos políticos, en
tão eles continuarão a ser des
valorizados pela sociedade.

E devido a esta desvalo
rização que muitos políticos 
trocam de partidos como se es
tivessem trocando de camisa. 
Essa desvalorização propor
ciona também a multiplica

ção de partidos, que não pas
sam de legendas de aluguel. 
O anteprojeto da reforma po
lítica, no entanto, traz dois 
mecanismos importantes para 
acabar com essa manipulação 
dos partidos. Um desses me
canismos é a cláusula de bar
reira. Com a cláusula de bar
reira cada partido, para ob
ter direito de ter deputados na 
Câmara, terá que alcançar 
um percentual mínimo de vo
tos nacionais. O anteprojeto 
propõe 2%. Mas este percen
tual pode ser mudado para 
outro nível, 3% ou 5%, por 
exemplo. O efeito da cláusu
la de barreira será o de dimi
nuir o número de partidos. 
Partidos que semern apenas 
aos interesses de dois ou três 
políticos tenderão a desapa
recer porque se tomarão elei
toralmente inviáveis.

O outro mecanismo con
siste na adoção da lista fe 
chada para a votação nas 
eleições proporcionais de de
putados e vereadores. Isto sig
nifica que os partidos, atra
vés de suas convenções, indi
carão uma lista de candida
tos com uma ordem pré-defi- 
nida. Os eleitores votarão nas 
listas partidárias e não mais 
no candidato individualmen
te. Para efeito de exemplo, se 
um partido tiver direito de 
eleger 15 deputados, os elei
tos serão os 15 primeiros no
mes que constam na lista do 
partido.

O efeito da lista fechada 
também será o fortalecimen
to dos partidos. Para que os 
candidatos obtenham a indi
cação na lista terão que se 
fortalecer internamente aos 
partidos, o que significa apos
tar na sua organização. Em 
segundo lugar, na medida em 
que o eleitor passa a votar na 
lista, sua referência será o 
partido e não mais o candi
dato. Isto fortalecerá a im
portância e a responsabilida
de dos partidos perante a so
ciedade.

Em terceiro lugar, note-se 
que com a lista fechada, afir- 
mar-se-á o princípio de que 
o mandato pertence ao parti
do e não ao deputado ou ve
reador. Assim, quem trocar de 
partido perderá o mandato. O 
famoso troca-troca de partidos 
tenderá a desaparecer. Os po
líticos deverão ser mais coe
rentes com os partidos, com os 
programas e com os compro
missos que assumirem publica
mente. Com essas e outras 
mudanças que fortalecerão os 
partidos políticos quem sairá 
ganhando serão a democracia 
e a sociedade. A democracia 
se tomará mais estável. A so
ciedade passará a sentir-se 
mais representada pelos parti
dos e pelos políticos.

‘ Presidente nacional do PT
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g o v e r n o  L u l a  e

A S  P E R S P E C T I V A S  

P A R A  2 0 0 4 ”

I) -  A consolidação do 
projeto de mudanças

A garantia da governabi
lidade, a retomada das condi
ções do desenvolvimento eco
nômico, a recuperação da so
berania nacional e a imple
mentação dos programas so
ciais e redistributivos consti
tuem a síntese da positividade 
que o governo do presidente 
Lula está afirmando no país 
depois de quase um ano de 
poder. Com isso, a desconfi
ança foi vencida, a crise está 
ficando para trás, o orgulho 
nacional está sendo restaura
do e a esperança de que o 
Brasil será mais justo e eqüi- 
tativo está sendo renovada. 
Apesar das dificuldades, dos 
sacrifícios e dos enormes de
safios a vencer, o povo per
cebe que o Brasil está no ca
minho certo e que o governo 
tem rumo, tem programa e têm 
objetivos. O povo percebe que 
o Brasil está caminhando de 
forma resoluta no sentido das 
mudanças, que são reivindica
das e aguardadas há anos e 
que sempre foram posterga
das. M udanças, que agora 
estão deixando de ser expec
tativas, promessas, para se 
tomarem realidade.

A satisfação do povo com 
o seu presidente e com o seu 
governo, que se expressa nos 
altos índices de avaliação po
sitiva, não representa um sim
ples resultado daquilo que já 
foi feito. A satisfação é a tra
dução da percepção da cora
gem do governo em adotar 
medidas duras para enfrentar 
a crise. Todos sabem que ain
da há muito por fazer. Mas o 
presidente Lula e o governo 
como um todo têm demons
trado determinação e vonta
de política de conduzir o Bra
sil para o caminho do desen
volvimento, do bem-estar e da 
justiça. Medidas duras foram 
tomadas porque eram neces
sárias para resgatar a credi
bilidade do país, para estabe
lecer a confiança no governo 
e para impedir que a crise se 
aprofundasse. Neste final de 
ano, quando o horizonte se 
desanuvia e quanto o ano novo 
se projeta cheio de potenciali
dades, o PT afirma que os 
sacrifícios não foram em vão. 
O resgate da dignidade de 
milhões de pessoas é uma de
manda irrenunciável neste iní
cio de novo milênio para que 
o Brasil possa se projetar com 
mais esperanças para o futu
ro e perante o mundo. O povo 
brasileiro está hoje mais uni
do e a sociedade sente um 
orgulho cívico por ter objeti
vos comuns, como superar a 
fome e diminuir a pobreza.

Estes objetivos e a ênfa
se que o governo vem dando 
ao social estão promovendo 
um despertar da cidadania. 
Através da promoção do so
cial, governo e sociedade 
põem em movimento um pro
cesso de integração e de união 
nacional. Programas como o 
Fome Zero, o Bolsa Família, 
o Primeiro Emprego, o Brasil 
Alfabetizado, os programas do 
M inistério da Saúde, entre 
outros, não são meras medi
das fragmentárias em áreas 
específicas. Compõem um 
conjunto de ações que promo
vem a dignidade, constituem

cidadania, afirmam direitos. 
Visando fortalecer a cultura 
republicana, que supere o pa- 
trimonialismo e o clientelismo, 
o governo tem afirmado o con
trole social no trato dos recur
sos públicos, garantindo a par
ticipação da comunidade nos 
conselhos e comitês gestores 
das políticas públicas, a exem
plo da implantação do Progra
ma Bolsa Alimentação. Essa 
experiência será consolidada 
com a unificação dos progra
mas de complementação de 
renda, por meio do Programa 
Bolsa Família. O governo Lula 
inovou ao instituir e reforçar 
organismos administrativos 
que trabalham com temas so
cialmente estruturantes como 
os Direitos Humanos, Gênero 
e Raça. A implementação de 
políticas públicas para as mu
lheres e de promoção da igual
dade racial, para além de fa
zer o Brasil cumprir resolu
ções e tratados internacionais, 
atende a uma demanda histó
rica dos movimentos sociais. 
O PT entende que as políti
cas de ações afirmativas ins
tituídas e que estão sendo im
plementadas pelas Secretari
as Especiais de políticas para 
as mulheres e de promoção a 
igualdade racial devem ser 
continuadas e aprofundadas. 
Para tanto, é necessária a dis
seminação destas ações nas 
cidades e Estados administra
dos pelo partido como base de 
sustentação da política fede
ral.

A unificação dos progra
mas distributivos e de renda 
no Bolsa Família foi uma exi
gência de racionalização e efi
cácia. A meta do governo é a 
de atingir 11,4 milhões de fa

mílias até 2006, implementan
do um dos maiores, senão o 
maior, programas de transfe
rência de renda do mundo. 
Êxito maior terá o governo 
federal se construir saídas 
para estas famílias através da 
geração de renda e do mer
cado de trabalho, num esfor
ço conjugado com os entes 
federados e com a sociedade 
civil. O crescimento econômi
co precisa da ação do Estado 
para enfrentar os problemas 
da má distribuição de renda. 
Programas assistenciais são 
necessários porque a fome 
não pode esperar e porque os 
pobres têm urgências. Mas a 
demanda mais veemente que 
os excluídos fazem soar nas 
portas da sociedade incluída é 
a da dignidade do emprego, é 
a do acesso ao consumo, é a 
da integração econômica e são 
direitos civis e sociais.

Junto com o resgate da 
cidadania, a sociedade clama 
pelo resgate de uma vida so
cial fundada em valores éti
cos. Por isso, o combate à 
exploração sexual infantil, ao 
turismo sexual, ao trabalho 
escravo e ao trabalho infan- 
to-juvenil deve ser um com
bate sem tréguas. Combate 
sem tréguas deve ser movido 
também contra o crime orga
nizado, o narcotráfico, a cor
rupção e a violência. A imple
mentação do Sistema Único 
de Segurança, a adoção do 
Comando Unificado do Su
deste, a operação Anaconda, 
a prisão de corruptos em Ro
raima, o combate às quadri
lhas que fraudam o INSS e o 
fisco são iniciativas importan
tes. Mas a corrupção estrutu
ral, a formação de quadrilhas

no Judiciário e nas polícias, a 
crise da segurança pública e 
a disseminação da violência 
são tão graves que, por mais 
que se faça, sempre haverá 
muito por fazer. É esta dimen
são de uma tarefa hercúlea e 
urgente que deve guiar o go
verno, o Ministério da Justiça, 
a Polícia Federal e os demais 
órgãos públicos com respon
sabilidade de agir nessas áre
as de segurança pública

As exigências de ética na 
vida social e de moralização 
na vida pública são tão fortes 
que a opinião pública não está 
mais disposta a tolerar desvi
os de conduta, desperdícios de 
recursos. Por isso, o governo 
deve ficar sempre vigilante 
quanto a desvios éticos e às 
pequenas e grandes benesses 
do poder. Práticas dessa na
tureza são incompatíveis com 
um partido que fez e faz da 
luta por moralidade pública um 
campo de batalha. São incom
patíveis com um governo con
tra as brechas da corrupção. 
O nosso governo deve apro
fundar o sentido republicano 
do Estado, valorizando cada 
bem público, cada centavo 
arrecadado, através do com
bate ao desperdício e da pres
tação de contas transparente 
de todos os gastos.

Passado quase um ano de 
governo, crescem as exigên
cias por uma ação governa
mental mais eficaz. Muito se 
avançou em termos de gover
nabilidade. O governo rever
teu uma situação inicial adver
sa, de falta de maioria parla
mentar. Mas, na medida em 
que o tempo vai passando, er
ros administrativos, decisões 
equivocadas, omissões, falta

de articulação interna, escas
sez de iniciativas e projetos 
horizontalizados, são questões 
que devem ser mudadas e 
aperfeiçoadas. A exigência de 
eficácia governamental não 
deve ser vista apenas como 
uma questão técnica, relativa 
ao desempenho. Ela é uma 
questão política proeminente, 
já  que a sociedade espera 
muito do nosso governo, já que 
nós temos um program a a 
cumprir e já  que temos o com
promisso de saldar nossas pro
messas. Por isso, em 2004, o 
nosso governo, os ministérios, 
os outros órgãos de primeiro 
escalão, além de imprimirem 
mais operacionalidade e eficá
cia a suas ações, devem defi
nir agendas mais executivas e 
de maior visibilidade.

A realização das refor
mas da Previdência e Tribu
tária é fundamental para intro
duzir padrões de justiça eqüi- 
tativa, cortar privilégios e ra
cionalizar o sistema tributário. 
A aprovação definitiva da 
Reforma da Previdência, em 
apenas um ano de governo, 
expressa uma grande vitória 
e comprova a capacidade do 
governo de produzir acordos 
e consensos. Da mesma for
ma, a aprovação de leis como 
a nova Lei de Falências e o 
projeto de Lei da Biossegu- 
rança encaminham o Brasil 
para a sua modernização em 
aspectos importantes da segu
rança jurídica e para permitir 
avanços nas fronteiras do co
nhecimento. O empenho em 
aprovar o Estatuto do Desar
mamento e a sanção do Esta
tuto do Idoso têm o claro ob
jetivo de avançar na busca da 
paz social e garantir direitos a

setores específicos. Mas a 
tarefa de modernizar o Brasil 
através de reformas constitu
cionais ainda está inconclusa. 
Por isso, em 2004 o PT deve 
priorizar a realização da refor
ma do Judiciário, da reforma 
Política e da reforma Traba
lhista. A reforma Trabalhista 
deve tomar como base as con
clusões e a dinâmica do Fó
rum Nacional do Trabalho. 
Para o PT, a reforma política 
deve tomar por base o princí
pio da fidelidade partidária, do 
financiam ento público das 
campanhas eleitorais e do for
talecimento dos partidos polí
ticos. O PT deve defender a 
preservação dos direitos bá
sicos como repouso semanal, 
décimo terceiro salário, féri
as, licença maternidade e Fun
do de Garantia. Além de se
rem necessidades inadiáveis 
do país, essas reformas, são 
compromissos que assumimos 
na campanha. Quanto à Re
forma Agrária, com o lança
mento do Programa Nacional, 
o governo definiu os parâme
tros de como ela será feita e 
as metas a serem alcançadas. 
Se ela não atende as expec
tativas plenas dos movimen
tos que lutam pela terra, cabe 
dizer que, atingidas as metas 
propostas até 2006, nenhum 
governo do passado terá feito 
tanto pela reform a agrária 
como fará o governo Lula. E 
preciso notar que o acesso à 
terra pela desapropriação para 
fins de reforma agrária en
frenta obstáculos nas interpre
tações da Constituição. Seto
res do Judiciário têm interpre
tado de forma tendenciosa o 
princípio da função social da 
propriedade, dificultando de
sapropriações.

Um dos pontos nos quais 
mais se destaca o governo 
Lula é na implementação da 
democracia, do diálogo e da 
busca de construção de con
sensos como método de exer
cício do poder. Os debates 
promovidos no CDES (Con
selho de Desenvolvim ento 
Econômico e Social) e pela 
Secretaria Geral da Presidên
cia da República, envolvendo 
o governo e os mais diversos 
setores econômicos e sociais, 
o processo de consulta popu
lar inédito para a definição do 
PPA, a criação de Conselhos, 
o diálogo com o Congresso, 
com o Judiciário, com os go
vernadores e prefeitos, com 
os empresários, com os movi
mentos sociais, com os movi
mentos populares e a realiza
ção de Conferências Setoriais 
nas áreas da saúde, cidades, 
meio ambiente, assistência 
social etc, representam práti
cas democráticas do exercí
cio do poder que não encon
tram paralelo na história de
mocrática do Brasil. O desa
fio, em 2004, é aprofundar as 
práticas democráticas e insti
tucionalizar formas de contro
le social do Estado. No âmbi
to do CDES e na relação do 
governo com a sociedade é 
possível, no próximo ano, che
gar a um acordo sobre os pon
tos de um consenso mínimo 
que configure as bases do 
Pacto Social, articulado por um 
bloco político e social de for
ças, em torno de um novo 
modelo de desenvolvimento e 
de inclusão social. A realiza
ção do I Congresso de Con- 
certação Social, em julho de 
2004, coordenado pelo gover
no e por mais de 100 entida
des da sociedade civil, repre
sentará um momento decisi
vo para a pactuação de um
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novo contrato capaz de se tor
nar a força propulsora de um 
novo modelo de desenvolvi
mento econômico e social do 
país.

O enfrentamento da crise 
econômica foi bem-sucedido, 
evitando que a inflação dispa
rasse e que a situação fugisse 
de controle. Para evitar o re
tomo dos riscos da crise é pre
ciso reduzir a vulnerabilidade 
externa através da desdolari- 
zação e alongamento da dívi
da pública, diminuindo seu 
peso no orçamento, fator que 
permitirá maior liberação de 
recursos para as áreas soci
ais e para investimentos em 
infra-estrutura. O que a soci
edade espera, para 2004, é a 
retomada do crescimento eco
nômico, a geração de empre
gos, a recuperação do poder 
aquisitivo dos salários, a inclu
são de excluídos na estrada do 
progresso, a diminuição das 
bmtais diferenças de riqueza 
e renda, melhor qualidade de 
ensino, saúde mais acessível 
e mais humanizada, menos vi
olência e mais segurança e 
paz. Para ter êxito no equaci- 
onamento dessas necessida
des e conquista desses objeti
vos, o governo deve conferir 
o sentido de um projeto estra
tégico às suas ações. Confe
rir o sentido de um projeto es
tratégico, articulando em tor
no dele todas as ações gover
namentais, é decisivo para que 
a sociedade e os atores soci
ais e econômicos tenham uma 
visibilidade clara onde o gover
no quer chegar. Os parâme
tros desse projeto estratégico, 
grosso modo, estão no progra
ma de governo do PT e nas 
diretrizes gerais do governo 
Lula. O que falta é aprofun
dar e traduzir de forma práti
ca esse projeto, dando-lhe 
sentido de unidade e visibili
dade em marcas, metas e ob
jetivos de governo.

Nesse prim eiro ano de 
mandato do governo Lula e de 
nova legislatura, as bancadas 
do PT na Câmara e no Sena
do desempenharam e estão 
desempenhando um papel fun
damental no processo de apro
vação das reformas e de ou
tros projetos importantes para 
o país. Os resultados positivos 
nas votações deve ser credi
tado, em grande media, aos lí
deres e ao conjunto de depu
tados e senadores petistas. 
Mas os mecanismos de coor
denação das bancadas com o 
Partido e das bancadas com 
o governo, no entanto, preci
sam melhorar. O próprio de
bate democrático interno às 
bancadas precisa ser mais efe
tivo para melhorar a eficácia 
da intervenção e a interlocu- 
ção com o governo e com o 
Partido. As bancadas, como 
órgãos partidários, têm um 
importante papel a desempe
nhar na elaboração e proposi
ção de propostas e projetos 
para o governo.

O PT não vacilou e não 
pode vacilar no apoio ao go
verno. O PT apóia o governo 
porque este expressa a imple
m entação do program a do 
Partido. Não apoiar o gover

no de forma resoluta signifi
caria trair a determinação de
mocrática que o PT recebeu 
das urnas. Não apoiar o go
verno ou apoiá-lo de forma tí
bia, significaria colocar em ris
co a governabilidade e disse
minar a desconfiança sobre a 
capacidade do PT de gover
nar. Significaria desorganizar 
a base govemista e deslegiti- 
mar a ação do Partido junto à 
opinião pública e aos demais 
partidos políticos. Além de ser 
uma determinação das umas, 
o apoio que o PT deu ao go
verno era uma exigência da 
gravidade do momento políti
co em que Lula assumiu a 
Presidência da República. Era 
preciso desfazer projeções 
negativas sobre o novo gover
no; era preciso garantir a go
vernabilidade; era preciso blo
quear a crise econômica e re
cuperar a confiança externa 
e interna nas capacidades do 
país e era preciso reconstruir 
as condições de gestão e 
montar as equipes ministeriais. 
Qualquer indecisão do PT te- 
ria representado um enorme 
risco para governo e para o 
país como um todo. Foram 
estas dificuldades, esta com
plexidade e esta responsabili
dade que alguns poucos petis
tas não conseguiram compre
ender.

O PT tem enorme respon
sabilidade no apoio e susten
tação de nosso governo. O PT 
deve apoiar de forma resolu
ta as ações de governo que 
avançam na direção do pro
grama democrático e popular 
e vão ao encontro dos ansei
os e esperanças despertadas 
pela vitória de Lula, com as 
m udanças esperadas pelo 
povo. Por isso, o Partido, seus 
militantes e sua bancada par
lamentar, sem prejuízo de sua 
autonomia, são os maiores fi- 
adores do governo e sua mais 
importante base de sustenta
ção. Assim, necessitam parti
cipar e acompanhar passo a 
passo as grandes decisões do 
governo. Sem convencimen
to político, não se ganha em 
convicção de militantes e par
lamentares para defender com 
garra as propostas que vêm do 
governo. Sem esse convenci
mento se perde a capacidade 
efetiva de garantir governabi
lidade. Por outro lado, o parti
do deve patrocinar o debate 
antecipado dos grande temas 
e iniciativas governamentais, 
encaminhando de forma im
parcial e fraterna as sugestões 
das instâncias partidárias. Isto 
é garantia de governabilidade 
real e cumprimento de nossos 
compromissos populares, com 
uma bancada parlamentar in
tegrada, pró ativa e referen
ciada nos nossos vínculos com 
o movimento social. Essa é a 
governabilidade que interessa 
ao governo, ao PT e à mudan
ça social no Brasil.

Mesmo com essas tarefas 
relativas ao governo, o PT não 
deixou de apostar na sua or
ganização: reuniu vereadores, 
deputados, senadores, prefei
tos, governadores, fez mais de 
uma centena de plenárias e 
seminários com a militância

para discutir os rumos do go
verno e as reformas, realizou 
mais de uma dezena de con
ferências setoriais, organizou 
GTEs e desencadeou uma 
campanha de filiações sem 
precedentes na história do 
Partido. O PT participou das 
mobilizações contra a guerra 
do Iraque, fazendo um pro
nunciamento inequívoco pela 
paz mundial e em defesa do 
multilateralismo. O PT e o go
verno Lula tiveram um mo
mento especial de atenção de 
inúmeros outros partidos e or
ganizações de esquerda do 
mundo com a realização do 
Congresso da Internacional 
Socialista em São Paulo. Nas 
duas reuniões anteriores do 
Diretório Nacional, a direção 
partidária, cumprindo o seu 
dever, aprovou resoluções 
consistentes em relação à con
juntura e ao governo, orientan
do todo o Partido. Na última 
resolução, estabeleceu a ne
cessidade de centralizar a po
lítica do Partido e do governo 
na ênfase no desenvolvimen
to econômico, na geração de 
emprego e na distribuição de 
renda. A direção do Partido 
em momento algum deixou de 
levar suas preocupações ao 
governo em tomo de temas 
relevantes como as reformas, 
a situação econômica, a refor
ma agrária, a MP dos trans- 
gênicos etc.

Vencida a etapa mais di
fícil da montagem do governo 
e da garantia da governabili
dade, o PT tem agora mais 
condições de voltar-se para 
as suas funções e desafios 
específicos como Partido. O 
PT precisa, agora, aprofundar 
seu relacionamento com soci
edade, com a intelectualidade, 
com a juventude e com os 
movimentos sociais, a exem
plo do que fizemos recente
mente nas manifestações do 
MST e dos demais movimen
tos que lutam pela reforma 
agrária e na participação ati
va no Fórum Social Brasilei
ro. E necessário avançar, no 
entanto, na relação com os 
movimentos sociais e na defi
nição de políticas públicas para 
os mesmos. O PT tem nos 
movimentos sociais e na inte
lectualidade duas de suas vá
rias vertentes originárias e 
deve manter, com os mesmos, 
vínculos orgânicos permanen
tes. Da mesma forma em que 
PT não pode ser dúbio em re
lação ao apoio ao governo, não 
pode ficar indeciso em apoiar 
reivindicações legítimas dos 
movimentos sociais, mediar a 
relação destes com o poder 
público e participar de mobili
zações e manifestações que 
respeitem a ordem democrá
tica. Motivado por esse espí
rito militante e ativo, o PT en
frentará seu maior desafio em 
2004, que será o de vencer as 
eleições municipais.

II) -  Política externa 
afirmativa e o resgate 
da soberania

Um dos maiores êxitos do 
governo Lula, nesse primeiro 
ano de mandato, sem dúvida 
foi na política externa. O go
verno decidiu investir de for- 

|  ma ativa na política externa 
recuperando o seu sentido es- 

|  tratégico, a partir de definição 
|  de princípios, interesses e ob

jetivos. O investimento do go
verno numa política externa 
ativa e no incremento do co
mércio exterior, com as fre- 
qüentes viagens do presiden
te Lula, é decisivo para equa
cionar um aspecto do desen
volvimento econômico e do 
crescimento do país. A políti
ca externa do novo governo 
deixou de ser passiva e subal
terna. O governo posicionou- 
se de forma resoluta nos gran
des temas mundiais. Maior

Integrantes do Diretório Nacional votam resolução sobre o governo Lula no primeiro dia da reunião, que definiu também as estratégias do partido para as eleições do próximo ano

exemplo disso foi quando dis
se um não à guerra do Iraque. 
O governo Lula compreendeu 
que ampliar os espaços de atu
ação internacional do Estado 
brasileiro é decisivo para con
trabalançar os impactos estra
tégicos da economia interna
cional sobre a economia naci
onal, no contexto do mundo 
globalizado. Inserir o Brasil de 
forma soberana no mundo, 
projetando sua liderança em 
âmbitos que lhes são compa
tíveis e agir de forma coope
rativa com outros países, de
fendendo a democracia, a paz, 
a liberdade e o multilateralis
mo, são princípios que nortei
am a política externa do go
verno.

Destaque-se os seguintes 
objetivos:
★  Reduzir a vulnerabilidade 
externa;
★  Ampliar de forma sustenta
da os saldos comerciais;
★  Aumentar o protagonismo 
comercial e diplomático do 
Brasil no cenário internacio
nal;
★  Recuperar e fortalecer o 
Mercosul, transformando-o 
em instrumento de agregação 
da América do Sul e base só
lida para enfrentar em melho
res condições os desafios da 
globalização;
★  Construir parcerias estraté
gicas com grandes países 
em ergentes (China, índia, 
Rússia, África do Sul etc);
★  Propugnar pela reestrutura
ção do Conselho de Seguran

ça da ONU, de forma a de- 
mocratizá-lo e modemizá-lo; e
★  Catalizar a cooperação Sul- 
Sul.

Coerente com esses ob
jetivos, o governo conseguiu 
resultados positivos, a saber:
★  Contribuiu decisivamente 
para moderar a crise na Ve
nezuela, afirmando, dessa for
ma, a sua liderança na Amé
rica do Sul;
★  Destacou-se nos grandes 
fóruns mundiais (Porto Alegre 
e Davos), propondo temas re
levantes para a agenda mun
dial, como o combate à fome;
★  Vem conseguindo êxito na 
recuperação do Mercosul;
★  Propôs alternativa viável 
para as negociações da Alca 
em seu atual formato, tendo 
se transformado em pólo de 
oposição aos desejos de do
minação dos Estados Unidos;
★  Adotou uma posição firme 
nas negociações comerciais 
de defesa dos interesses do 
país e vem exercendo papel 
de liderança entre os países 
desenvolvidos;
★  Organizou e liderou o G+, 
base para a retomada da for
mação de uma grande alian
ça de países emergentes que 
os perm ita reunir força e 
“massa crítica” nas negocia
ções com erciais, especial
mente na OMC;
★  Contribuiu decisivamente 
para a solução democrática, 
dentro dos moldes internacio
nais, da crise na Bolívia; e

★  Está recolocando a África 
e o Oriente Médio numa posi
ção prioritária em nossa polí
tica externa.

Para assegurar seu êxito, 
é desejável que, no futuro pró
ximo, a política externa brasi
leira consiga cumprir objetivos 
básicos, como:
a) Manter a proposta da Alca 
flexível, tal como expressa na 
D eclaração M inisterial de 
Miami, e não transigir em re
lação ao tratamento dos temas 
sensíveis (investimentos, com
pras governamentais, propri
edade intelectual, serviços 
etc);
b) Ampliar o G+, de forma a 
barrar, na OMC, novas con
cessões nos temas sensíveis 
e nos temas de Cingapura e 
conseguir resultados positivos 
nas negociações de subsídios 
agrícolas e antidumping;
c) Aprofundar e acelerar a 
reconstituição do Mercosul, 
particularmente no que se re
fere à sua integração materi
al (transportes, comunicações 
etc) e aos aspectos sociais de 
integração, como a livre cir
culação de trabalhadores;
d) Continuar a propugnar pela 
reestruturação da ONU e o 
interesse do Brasil de integrar 
de form a perm anente seu 
Conselho de Segurança; e
e) Melhorar a política de as
sistência dos brasileiros no 
exterior.

III) O desempenho da 
economia: consolidar a 
estabilidade e avançar na 
implantação de um novo 
modelo de 
desenvolvimento 
1 -  A política econômica do 
governo Lula, no ano de 2003, 
caracterizou-se pelo enfrenta
mento e superação do quadro 
de crise herdado do governo 
anterior. Nunca é demais lem
brar que o risco-Brasil estava 
num patamar superior a 2000 
pontos, que a taxa de inflação 
anualizada estava a mais de 
30% e que o câmbio estava 
próximo aos R$ 4,00. Esse 
quadro crítico ficou agravado 
pelas desconfianças que se

projetaram, durante a campa
nha eleitoral do ano passado, 
sobre a capacidade de gestão 
econômica do governo Lula. 
Este cenário exigiu um enor
me esforço do governo para 
estancar a crise, recuperar a 
credibilidade na economia bra
sileira, garantir a estabilidade 
macroeconômica e gerar con
fiança na capacidade de ges
tão da economia pelo novo 
governo. Sem o equaciona- 
mento destes pré-requisitos 
seria impossível avançar de 
forma consistente na criação 
das condições para a retoma
da do desenvolvimento econô
mico, com distribuição de ren
da e criação de emprego, ob
jetivos centrais do governo e 
do PT. O equacionam ento 
adequado desses pré-requisi
tos exigia que o governo Lula 
assumisse um compromisso 
claro com a condução de uma 
política econômica responsá
vel, apoiada no equilibro fis
cal, no controle da inflação e 
no regime de câmbio flutuan
te.
2 -  A política fiscal que vem 
sendo implementada pelo go
verno representa uma nova 
fase do ajuste fiscal do Bra
sil. E preciso enfatizar que a 
política fiscal do novo gover
no agrega uma qualidade di
ferente daquela que vinha sen
do implementada pelo gover
no anterior. Com efeito, entre 
1995 e 2002, a solução para 
os desequilíbrios fiscais do 
governo foi buscada no au

mento da carga tributária -  
que passou de 28% para 36% 
do PIB nesse período -  e no 
aumento da dívida líquida do 
setor público -  que passou de 
30% para 57% do PIB. Por 
considerar que o aumento da 
carga tributária penaliza a eco
nomia e dificulta a retomada 
do crescimento e a recupera
ção do nível de emprego, e por 
considerar que o aumento da 
dívida líquida do setor público 
proporciona uma elevação dos 
prêmios de risco e, conse
quentemente, dificulta a que
da das taxas de juros de mer
cado, o governo decidiu rom
per com o modelo anterior, 
optando pela realização de um 
ajuste fiscal apoiado no corte 
de despesas. O aspecto cen
tral desse esforço consistiu na 
fixação na Lei de Diretrizes 
Orçamentária, para este e para 
o próximo ano, da meta de 
superávit primário de 4,25%. 
O governo definiu também 
como aspecto importante de 
sua estratégia fiscal políticas 
contra-cíclicas para que pos
sa aumentar suas despesas 
nos períodos de queda do ní
vel de atividade econômica fi
nanciadas pelos recursos acu
mulados nos períodos de mai
or aquecimento da economia, 
isto sem comprometer as me
tas de superávits necessários 
para assegurar a queda da dí
vida líquida do setor público 
como proporção do PIB. A 
política de austeridade fiscal 
adotada pelo governo abre

caminho para a promoção de 
um ajuste estrutural das con
tas públicas, essencial para 
assegurar a solvência de lon
go prazo.
3 -  A promoção do ajuste fis
cal pelo corte de despesas 
públicas vem se mostrando 
decisiva como causa da que
da continuada dos prêmios de 
risco, que agora estão abaixo 
dos 500 pontos. O objetivo 
deste modelo de ajuste con
siste em conter a tendência de 
aumento da razão da dívida lí
quida do setor público em re
lação ao PIB. Em setembro 
de 2002 essa relação estava 
em 62,51%. Em agosto de 
2003 esta relação  era de 
57,74%, registrando o aumen
to de 1,21 ponto percentual 
em relação a dezembro de 
2002. Em que pese esse au
mento, o governo avançou no 
sentido de tomar mais admi- 
nistrável a dívida pública. A 
proporção da dívida expressa 
em dólar na dívida pública 
mobiliária caiu de 40,67% em 
setembro do ano passado para 
28,1% em agosto de 2003. 
Outra conquista importante foi 
o aumento da participação dos 
títulos pré-fixados na dívida 
mobiliária, que era de 1,91%, 
em janeiro de 2003, e foi para 
7,42% em agosto. Esses nú
meros significam que o gover
no está recuperando a credi
bilidade, já que os investido
res estão se sentindo confian
tes por adquirirem títulos não 
indexados à inflação e à taxa 
de câmbio. Significam tam
bém um alongamento do per
fil da dívida e uma diminuição 
do seu custo. Ao afastar a hi
pótese de financiamento infla
cionário do gasto público e ao 
favorecer o alívio das pressões 
inflacionárias e a queda dos 
prêmios de risco, a política fis
cal adotada abriu espaço para 
a queda sustentável das taxas 
de juros, compromisso assu
mido durante a campanha pelo 
PT e pelo presidente Lula.
4 -  A ameaça de descontrole 
inflacionário exigiu, num pri
meiro momento, que o gover
no adotasse a política mone
tária para conter a inflação,Ministro da Previdência, Ricardo Berzoini

aumentando a taxa básica de 
juros. Mas na medida em que 
a política monetária se mos
trou eficaz no combate à in
flação abriu-se espaço para 
uma queda continuada da taxa 
de juros. Evidentemente, há 
no PT e fora dele opiniões 
que sustentam que a política 
m onetária poderia ter sido 
afrouxada há mais tempo e 
com uma queda mais veloz na 
taxa de juros. Independente- 
mente da polêmica, o fato é 
que já  em maio, o IGP-DI re
gistrou deflação e em junho a 
deflação chegou aos preços ao 
consumidor (IPCA). Apesar 
de algumas variações positi
vas desses índices devidos a 
efeitos sazonais, o seu com
portamento vem apontando 
para a retomada de uma tra
jetória de queda da inflação. 
Para o próximo ano, as previ
sões do governo baseiam-se 
na expectativa de retomada 
do crescimento econômico e 
na vigência de um cenário fa
vorável para as três principais 
fontes de pressão sobre a in
flação: a taxa de câmbio, os 
preços do petróleo e a oferta 
agrícola. Nesse contexto, as 
expectativas são de que a in
flação do próximo ano convir
ja para a meta de 5,5% fixada 
para 2004.
5 -  A partir da consolidação 
de um cenário favorável ao 
controle da inflação, as taxas 
de juros iniciaram uma traje
tória de queda. De maio a no
vembro de 2003, a taxa bási
ca de juros passou de 26,5% 
ao ano para 17,5% ao ano. 
Mesmo assim, uma taxa de 
juros reais de 11% dificulta a 
retomada econômica. A ten
dência para os próximos me
ses é de continuidade da re
dução da taxa básica de juros 
do Banco Central. Embora o 
governo não defina um limite 
para a queda dos juros, ana
listas prognosticam, para o 
próximo ano, uma taxa de juro 
real de 8% a 9%. Bastante 
significativa também é a que
da das taxas de juros de mer
cado. A taxa de juros de mer
cado para o prazo de 1 (um) 
ano caiu de quase 30% no 
começo de 2003 (entre 16% 
e 17%, em termos reais, des
contada a inflação esperada 
para o período corresponden
te) para menos de 18% em 
outubro (ou cerca de 11 % em 
term os reais), situando-se 
abaixo dos valores observados 
nos melhores momentos de 
começo de recuperação eco
nômica dos últimos anos. Em 
um horizonte não muito dis
tante, com a continuidade do 
ajuste fiscal e com a aprova
ção da Reforma da Previdên
cia no Congresso Nacional, já 
é possível imaginar taxas de 
juros reais mais favoráveis à 
retomada do crescimento sus
tentável, algo que não acon
tece no Brasil há mais de duas 
décadas.
6 -  Neste final de ano confi- 
gura-se a consolidação da tra
jetória de queda das taxas de 
juros, queda das taxas de in
flação, a estabilidade do câm
bio, em conjunto com os efei
tos positivos do equilíbrio fis

cal. A consolidação dessa tra
jetória constitui um cenário 
propício à retomada do inves
timento privado e do cresci
mento econômico. A retoma
da dos níveis de atividade na 
economia brasileira já  vem, 
inclusive, ocorrendo desde ju 
lho. Conforme demonstram os 
indicadores de crescimento da 
produção industrial em julho o 
crescimento foi de 0,9%, em 
agosto de 1,6% e em setem
bro de 4,3%. De junho a se
tembro, a indústria acumulou 
expansão de 6,9%. A peque
na variação negativa ocorrida 
em outubro não deverá com
prometer a tendência da reto
mada da atividade industrial. 
É preciso reconhecer que o 
aperto fiscal e monetário, con
tingência necessária dado o 
estado das contas públicas e 
da inflação, foi determinante 
para a revisão sucessiva para 
baixo quanto ao crescimento 
do PIB em 2003. Mesmo que 
o PIB do terceiro trimestre do 
ano -  0,4% -  tenha ficado 
abaixo do esperado, a tendên
cia de uma retom ada mais 
consistente do crescimento 
não fica comprometida. Nes
te final de ano já  há quase cer
teza de que o crescimento do 
PIB em 2003 terá uma varia
ção positiva, mesmo que pe
quena, o que não deixa de ser 
auspicioso quando se conside
ra a profundidade das medi
das fiscais e monetárias que 
foram adotadas. Há que se 
considerar também que outras 
economias de países em de
senvolvimento, que enfrenta
ram crises semelhantes àquela 
vivenciada pela economia bra
sileira em fins do ano passa
do, passaram por ajustes ca
racterizados pela queda do 
PIB, merecendo destaque às 
quedas de 11 % na Argentina 
em 2002, de 6,17% no Méxi
co em 1995 e de 6,7% na Co
réia do Sul em 1998. Para o 
próximo ano, espera-se que a 
economia brasileira tenha um 
crescim ento do PIB entre 
3,5% e 4%, puxado pela re
cuperação do nível de absor
ção doméstica e também pe
las exportações, que deverão 
ter um desempenho favorável 
em função da recuperação da 
economia global.
7 - 0  Brasil está tendo, em 
2003, um excepcional desem
penho das suas contas exter
nas. A crise vivenciada em 
2002 foi, sob vários aspectos, 
a mais grave pela qual a eco
nomia brasileira passou nos 
últimos anos: (i) o país perdeu 
cerca de 30 bilhões de dóla
res em poucos meses, o que é 
muito quando se considera 
que no ano passado a econo
mia produziu US$ 451 bilhões; 
(ii) o investimento direto es
trangeiro caiu 45% no segun
do semestre de 2002, em re
lação ao segundo semestre de 
2001; e (iii) a taxa de rolagem 
dos débitos externos do setor 
privado passou de 123%, em 
dezembro de 2001, para 24% 
em dezembro de 2002. Isto é: 
no final de 2001 as empresas 
estavam captando um volume 
de recursos m aior do que 
aquilo que estavam pagando

O assessor especial da Presidência, Marco Aurélio Garcia

sob forma de amortizações, e 
no final de 2002 passaram a 
ter uma captação bastante in
ferior a essas amortizações, o 
que significa que passaram a 
ter dificuldade de acesso a li
nhas de crédito.
8 -  Mesmo tendo herdado 
essa situação desfavorável, o 
atual governo conseguiu pro
mover o ajuste das contas ex
ternas do país. A previsão é 
de chegar ao final do ano de 
2003 tendo exportado algo em 
tomo de US$ 68 bilhões e com 
um superávit comercial entre 
US$ 22 bilhões e US$ 23 bi
lhões. Para esse resultado 
positivo da balança comerci
al, vem colaborando o fato de 
que, apesar da valorização do 
câmbio efetivo real em 16,7%, 
entre dezem bro de 2002 e 
agosto de 2003, a taxa média 
de câmbio efetivo real em 
agosto de 2003 encontrava-se 
depreciada em cerca de 
74,8% na comparação com a 
taxa média do período 1995- 
98 e em 25,2% na compara
ção com a taxa do período 
1999-2000.
9 -  Esses resultados represen
tam uma forte melhora nas 
contas externas do país, o que 
vem contribuindo decisiva
mente para reduzir a nossa 
vulnerabilidade externa. Nos 
12 meses compreendidos en
tre setembro de 2002 e agos
to de 2003, a conta corrente 
do balanço de pagamentos 
acumulou superávit de US$ 
3,48 bilhões. O ano deverá 
terminar com saldo positivo 
ou, no mínimo, zerado. A di
mensão do ajuste externo re
alizado pelo atual governo 
pode ser percebida quando se 
observa que em 2001, o défi
cit em conta corrente atingiu 
US$ 23,2 bilhões. O ano de 
2004, no entanto, deve conti
nuar a ser marcado pelo es
forço exportador do Brasil e 
pelo incremento de sua capa
cidade competitiva. Apesar 
dos resultados positivos de 
2003, o país é ainda pouco 
competitivo se comparado a 
outros países emergentes. A 
participação do Brasil no co
mércio internacional está es
tagnada há décadas. Enquan
to que a China deu um salto 
de 1,2% para 5,2% nos últi
mos 20 anos em sua partici
pação no comércio mundial, o 
Brasil está estagnado em me
nos de 1%. Outro aspecto 
importante do aumento da pre
sença do Brasil na economia 
mundial deve consistir no es
forço de multinacionalização 
de em presas brasileiras, a 
exemplo do que vem ocorren
do com a Petrobrás e de al
gumas outras poucas empre
sas privadas. Essa perspecti
va, historicamente negligenci
ada por governos e empresá
rios, deve se tomar ponto per
manente das agendas de de
senvolvimento, de comércio 
exterior e da política externa. 
A multinacionalização de em
presas constitui um dos aspec
tos fundamentais do sucesso 
de um país no comércio inter
nacional. Hoje, com as eco
nomias globalizadas, há evi
dências crescentes de que o 
desenvolvimento interno de 
um país está condicionado 
pelo êxito de seu esforço ex
portador.
10 -  A taxa de desemprego 
medida pelo IBGE nas seis 
regiões metropolitanas man
tém níveis alarmantes: 13% no 
mês de agosto e 12,9% em 
setembro. Usando critérios 
diferentes dos do IBGE, pes
quisa feita pela Fundação Se- 
ade e pelo Dieese indica que 
o desemprego na Grande São 
Paulo em outubro foi de 
20,4%, a maior taxa do mês 
desde 1985. Isso, contudo, não 
significou uma perda da capa
cidade de criação de novos
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Mercadante disse que a principal tarefa foi mudar o padrão de inserção internacional e construir governabilidade

postos de trabalho. Os dados 
do Cadastro Geral de Empre
go e Desemprego do Ministé
rio do Trabalho (Caged), indi
caram a geração de 839.677 
postos formais de trabalho no 
setor privado em todo o Bra
sil, de dezembro de 2002 até 
setembro de 2003, o que re
presentou uma variação posi
tiva de 3,78% no emprego for
mal. A maior parte dos em
pregos formais que estão sen
do criados se concentram no 
interior do país. Dados para o 
período entre agosto de 2002 
e agosto de 2003 revelam que 
70,8% dos postos de trabalho 
formais criados foram no in
terior do país. Esse compor
tamento favorável do empre
go formal no interior é, em 
grande parte, explicado pelo 
desempenho excepcional da 
atividade agrícola neste ano de 
2003, que assistiu a um aumen
to de 26% na safra 2002/2003 
em relação à safra do ano 
anterior. O desem prego é 
identificado pela população 
como o principal problema do 
país. De acordo com o IBGE, 
a massa salarial da indústria 
caiu 5,9%, de janeiro a setem
bro e a renda dos trabalhado
res em outubro é 15,2% me
nor em relação a outubro de 
2002. Os dissídios coletivos do 
segundo semestre, no entan
to, sinalizam uma tendência de 
recomposição salarial de vá
rios segmentos dos trabalha
dores da indústria. O governo 
não conseguiu, com exceção 
do Primeiro Emprego, imple
m entar m edidas pró-ativas 
específicas para a geração de 
empregos. Nos dois últimos 
meses se observa uma tênue 
retomada do emprego indus
trial em várias regiões metro
politanas. As expectativas 
para a retomada do emprego 
em 2004 são favoráveis, so
bretudo, diante da retomada do 
crescimento econômico. Mas 
somente quando o crescimen
to do PIB se colocar acima 
dos 3% ao ano, o desempre
go deverá começar a ceder de 
forma mais consistente. Dada 
a dramaticidade que o desem
prego real e a ameaça de de
semprego representam para 
grande parte da população, o 
PT sugere que o governo crie 
um Grupo de Trabalho Inter- 
ministerial, interagindo com as 
centrais sindicais, visando es
tudar e adotar medidas espe
cíficas para gerar empregos. 
11 -  Apesar do êxito da polí
tica econômica, comprovado 
pela recente evolução favorá
vel dos principais indicadores 
econômicos, o ano de 2003 
registra uma das taxas mais 
baixas de investimento dos úl
timos anos -  cerca de 17,6% 
do PIB. O investimento es
trangeiro direto também regis
tra uma queda de cerca de 
50% em relação a 2002. Este 
quadro mostra que o governo 
deve ir além da estabilidade 
macroeconômica e da susten- 
tabilidade fiscal. Consideran
do os êxitos alcançados até 
aqui e levando em conta o pro
grama da eleição do presiden
te Lula, o PT propõe que o 
governo faça uma inflexão 
maior na política econômica 
no sentido de priorizar as ta
refas e as medidas voltadas 
para a retomada do desenvol
vimento, com a geração de 
emprego e distribuição de ren
da. O principal desafio do go
verno no próximo período con
siste em incrementar aquilo 
que se pode definir como as 
condições infra-estruturais 
materiais e legais para a reto
mada dos investimentos e do 
crescimento. Quanto às con
dições infra-estruturais mate
riais, trata-se de investir recur
sos e esforços em energia, 
transportes, comunicações, 
saneamento, política industri

al, política de Pesquisa e De
senvolvimento (P&D), melho
ria dos sistemas de educação 
e saúde. Quanto à política in
dustrial, o DN reafirma os ter
mos da resolução de julho de 
2003, mas enfatiza o caráter 
de urgência na implementação 
das diretrizes aprovadas pelo 
governo em final de novem
bro. Trata-se de apostar em 
medidas concretas visando 
incrementar a modernização, 
a inovação e a diferenciação 
produtivas, com aportes de 
conhecimento e tecnologia em 
segmentos, grupos de empre
sas, empresas e cadeias pro
dutivas. Produzir um choque 
de valor agregado em seg
mentos da produção industri
al brasileira é um imperativo 
decisivo e estratégico para 
que o país possa avançar na 
consolidação de uma política 
de desenvolvimento orientada 
para as exportações sem so
frer os riscos da pressão in
terna. Em suma: o governo 
precisa definir uma agenda 
concreta para tratar da micro- 
economia de forma articula
da com os setores produtivos, 
com o objetivo de incremen
tar o desenvolvim ento e o 
emprego. Dessa agenda de
vem constar temas como po
líticas industriais setoriais; es
truturação de cadeias produ
tivas; inovação tecnológica e 
produtiva; relação entre as 
universidades, a tecnologia e 
a produção; nova lei de ino
vações (estimulando as parce
rias entre o setor privado com 
as universidades e instituições 
de pesquisa); modernização e 
democratização dos mercados 
de capitais, articulação e mai
or organização das iniciativas 
de micro-crédito, apoio ao 
empreendedorismo e às pe
quenas e médias empresas. 
Além de aumentar as expor
tações, essas iniciativas de
vem estar voltadas para o in
cremento do mercado interno 
de massas.
12 -  Outra preocupação fun
damental do governo em 2004, 
tendo em vista a criação de 
condições infra-estruturais 
materiais para a retomada dos 
investimentos privados e do 
desenvolvimento, consiste em 
incrementar os investimentos 
públicos em infra-estrutura e 
logística. Como já assinalamos 
na resolução de julho, o inves
timento público em infra-es
trutura vêm caindo de forma 
continuada ao longo última 
década. A existência de uma 
infra-estrutura adequada não 
só condiciona a atratividade de

novos investimentos, mas se 
constitui num aspecto impor
tante para tomar as exporta
ções mais competitivas. Em
bora o governo deva priorizar 
os estrangulamentos de curto 
prazo na infra-estrutura, deve 
também conferir ao setor um 
sentido de planejamento estra
tégico de longo prazo identifi
cando as interações dinâmicas 
que os setores de infra-estru
tura e logística estabelecem 
com a política de desenvolvi
mento. A retomada dos inves
timentos em infra-estrutura 
passa por duas diretrizes. A 
primeira diretriz, e que já  se 
encontra em curso, diz respeito 
à recomposição da capacida
de de investimento do gover
no. A recomposição da pou
pança pública, de modo a via
bilizar o financiamento públi
co sem a geração de pressões 
inflacionárias, aumento de dí
vida pública ou incerteza fis
cal é uma condição indispen
sável para resgatar a capaci
dade do setor público de in
vestir em infra-estrutura. O 
governo deve capacitar o se
tor público a investir em infra- 
estrutura sem repetir os erros 
do passado: o financiamento 
inadequado do setor público 
gera o aumento dos prêmios 
de risco, elevação da taxa de 
juros de mercado, e, portanto, 
resulta em efeitos negativos 
sobre a taxa de investimento 
privado. Dessa forma, a polí
tica de sustentabilidade fiscal 
é parte central da agenda de 
retomada do investimento pú
blico, sobretudo em infra-es
trutura. Isto exige que o pri
meiro Orçamento do governo 
Lula, o de 2004, seja executa
do integralmente.
13 -  A segunda diretriz está 
implicada com as condições 
infra-estruturais legais para 
impulsionar a retomada dos 
investimentos e do crescimen
to. Diz respeito à instituição de

um marco regulatório adequa
do, à transparência legal e se
gurança jurídica dos contra
tos. A solução dessas exigên
cias requer investimento de 
esforços em duas direções: a 
regulamentação, através de 
lei, das parcerias público-pri- 
vadas (PPPs); b) aperfeiçoa
mento do marco regulatório 
relativo ao funcionamento das 
agências reguladoras. As no
vas funções do Estado e a 
escassez de recursos públicos 
tomaram as PPPs modalida
des universais para suprir as 
necessidades de investimen
tos em infra-estrutura e logís
tica. Nesse modelo de finan
ciamento o governo assume a 
obrigação de pagar ao inves
tidor parte do custo do projeto 
ao longo do tempo. Dessa for
ma, os projetos deixam de ser 
totalm ente financiados por 
meio de receitas, passando a 
depender em parte da capa
cidade financeira do governo, 
sendo esta a razão pela qual a 
sustentabilidade fiscal é uma 
condição necessária para vi
abilizar as PPPs. Além disso, 
a definição de um marco le
gal adequado, que garanta a 
estabilidade normativa, tam
bém é essencial para que o 
setor privado se disponha a 
participar de PPPs. O atual 
marco legal -  formado pela 
Lei de Licitações e pela Lei 
de Concessões -  não consti
tui um instrumento adequado 
à participação do setor priva
do em vários projetos de in
fra-estrutura, por não permi
tir a participação de autores 
de projetos nos processos li- 
citatórios correspondentes e 
por proibir a adoção de mo
delo de remuneração híbrida 
ou de remuneração orçamen
tária por prazos superiores a 
cinco anos. A regulamentação 
urgente das PPPs é decisiva 
para viabilizar parte significa
tiva dos projetos estratégicos

definidos no Plano Plurianual. 
14 -  Quanto ao marco regu
latório, seu aperfeiçoamento é 
fundamental para assegurar 
estabilidade e respeito aos 
contratos estabelecidos e cri
ar um ambiente de confiança 
para os investidores. O gover
no está no cam inho certo 
quando sinaliza a manutenção 
da autonomia das agências 
reguladoras, com mandatos 
fixos dos dirigentes e não-co- 
incidentes com o mandato do 
presidente da República. Mas 
aperfeiçoa também esse mar
co ao apontar para mudanças, 
principalmente, em dois aspec
tos: a) a necessidade de se
parar a função de formulação 
de políticas (a ser exercida 
pelos ministérios setoriais) da 
função de regulação e fiscali
zação (a ser exercida pelas 
agências autônomas); e b) a 
necessidade de introduzir me
canismos de controle social 
das agências como, por exem
plo, a obrigação de que os seus 
presidentes tenham que, peri
odicamente, prestar contas da 
atuação da agência perante o 
Congresso Nacional.
1 5 - 0  governo deve dar con
tinuidade aos esforços inicia
dos com as reformas institu
cionais e legais com vistas a 
melhorar o marco normativo 
para facilitar investimentos, o 
emprego, o crédito e o empre
endedorismo. Nesse contex
to, a Reforma Tributária repre
senta um avanço por propor
cionar o fim da cumulativida- 
de de tributos como a Cofins 
-  que penaliza setores cuja 
cadeia produtiva é longa -  e a 
previsão da redução das con
tribuições que incidem sobre 
a folha salarial -  que hoje fun
cionam como desestimulo à 
contratação form al. Outro 
ponto importante é a redução 
do IPI sobre bens de capital, 
a fim de baratear a compra de 
máquinas e equipamentos. O 
objetivo da Reforma Tributá
ria é, portanto, racionalizar o 

f sistema tributário brasileiro, 
sem promover aumento de 
carga tributária. Deve-se ace
lerar tam bém  a adoção de 
medidas para desburocratizar 
os processos de abertura for
mal de empresas, reduzindo o 
seu custo, favorecendo a for
malização de micro e peque
nas empresas, sobretudo da
queles que trabalham por con
ta própria. Quanto ao crédito, 
as ações devem ser orienta
das para o aumento da sua 
oferta e para o barateamento 
do seu custo. O Brasil ainda é 
um dos países com um dos

maiores spreads bancários do 
mundo. O governo vem con
seguindo avanços nesse ter
reno ao acelerar a aprovação 
da nova Lei de Falências, que 
hoje se encontra tramitando 
no Senado. A nova Lei de 
Falência tem como objetivos 
integrar os trabalhadores e 
demais credores à gestão das 
empresas em dificuldade, me
diante um conjunto de incen
tivos para que todos os agen
tes envolvidos participem do 
processo; criar mecanismos 
que garantam a preservação 
dos ativos das empresas e, se 
possível, manter a produção, 
o emprego, renda e a arreca
dação tributária; e colocar os 
credores com garantia real em 
igualdade de condições com o 
fisco na definição da ordem de 
prioridade de recebimento de 
créditos, aproximando a legis
lação brasileira daquilo que é 
a praxe internacional. Este úl
timo aspecto pode ser um fa
tor que venha a favorecer a 
diminuição dos spreads das 
instituições de crédito. Cabe 
também destacar as medidas 
que o governo adotou em ju 
nho visando estimular as mi- 
crofinanças como a criação 
das contas simplificadas e a 
determinação para que insti
tuições financeiras apliquem 
um percentual mínimo de 2% 
dos depósitos à vista em ope
rações de microcrédito para 
população de baixa renda e a 
microempreendedores, a ta
xas de juros que não podem 
ultrapassar 2% ao mês e a 
permissão de operações de 
crédito para trabalhadores 
com desconto em folha. Al
gumas dessas medidas têm o 
claro sentido de promover um 
processo de inclusão bancá
ria dos setores mais pobres da 
população.
16 -  O PT propõe ainda que 
o governo adote como ponto 
importante de sua agenda de 
2004 o início de uma ampla 
reforma gerencial do Estado. 
Esta reforma deve ter como 
norte a recuperação da capa
cidade de governar. O gover
no Lula herdou, em várias áre
as, um Estado sucateado por 
anos seguidos de descaso para 
com a coisa pública. Por ou
tro lado, o Estado tradicional 
passa por exigências de pro
fundas modificações por con
ta das mudanças tecnológicas, 
econômicas e sociais dos últi
mos anos. Esse Estado tradi
cional enfrenta uma crise de 
eficácia, que é uma crise do 
modelo burocrático, verticali- 
zado e departamentalizado de 
gestão governamental. Criar 
estruturas horizontalizadas de 
gestão, adotar mecanismos 
eletrônicos de gestão (gover
no eletrônico), facilitar o aces
so das informações governa
mentais aos cidadãos e criar 
mais permeabilidade à parti
cipação e ao controle da soci
edade sobre o Estado são al
gumas das exigências implica
das numa reforma democrá
tica da gestão do governo fe
deral. Outro aspecto impres
cindível da reforma da gestão 
pública deve ser o de racio
nalizar recursos diminuindo o 
custeio da máquina, tomando- 
a mais eficiente. Esse aspec
to da reforma da gestão é fun
damental para que se possa 
projetar ao longo do tempo 
uma diminuição administrada 
da carga tributária e a recu
peração da capacidade de in
vestimento do Estado. Dimi
nuir a carga tributária e recu
perar a capacidade de inves
timento do Estado compõem 
uma condicionalidade decisi
va para o incremento dos in
vestimentos privados e para a 
retomada do desenvolvimen
to sustentável, objetivo inego
ciável do programa de gover
no do PT.Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)



Ne 145 — 11/12 a 18/12/2003 PTnotícias 7
D 13 B D B H B B ■  □ D B Q D □  DD D □  B

DN afasta quatro parlamentares
D I R I G E N T E S  

C O N S I D E R A R A M  

Q U E  E L E S  

V I O L A R A M  C Ó D I G O  

D E  C O N D U T A  D O  PT

O Diretório Nacional do 
PT aprovou, durante reunião 
realizada no dia 14 de dezem
bro, em Brasília, a expulsão de 
quatro parlamentares do qua
dro do partido. Os dirigentes 
consideraram que os deputa
dos João Batista Babá (PA), 
Luciana Genro (RS), João 
Fontes (SE) e a senadora 
Heloísa Helena (AL) feriram 
o código de conduta do PT ao 
votarem contra a orientação 
partidária nas reformas cons
titucionais, além de terem co
metido atos ofensivos e hostis 
ao PT e ao governo federal.

A situação de João Fon
tes foi decidida separadamen
te, já  que não precisou ser 
analisada pela Comissão de 
Ética. Além de ter votado con
tra a orientação partidária, 
Fontes cometeu um ato con
siderado flagrante —convocou 
uma entrevista coletiva e apre
sentou uma fita de 1987 com 
declarações do presidente 
Lula, usando-a contra o PT e 
contra o governo —  e, neste 
caso, o estatuto do PT prevê 
punição automática. Sua ex
pulsão foi aprovada por 55 
votos a favor, 26 contra e uma 
abstenção.

O afastamento dos outros 
três parlamentares —  Babá, 
Luciana Genro e Heloísa He
lena —  foi decidido por 55 
votos a favor, 27 contra e ne
nhuma abstenção.

As discussões foram pre
cedidas pela representação do 
secretário nacional de Orga
nização do PT, Sílvio Pereira, 
em favor da expulsão, e da 
leitura do parecer da Comis
são de Ética, segundo o qual, 
“verificam-se graves e proce
dentes as condutas narradas 
na representação, dissociadas 
do objetivo que norteia a cons
trução da unidade partidária, 
com ostensiva hostilidade, ati
tudes desrespeitosas e ofen
sas graves e reiteradas a diri
gentes, lideranças partidárias, 
à própria legenda e a filiados 
do PT”.

“Eles infringiram regras 
estatutárias e a Comissão de 
Ética, por maioria, opina pela 
procedência da representação 
que pede a expulsão dos par
lamentares”, afirmou Danilo 
Camargo, presidente da Co
missão de Ética.

Defesa
A votação da expulsão 

dos parlamentares foi prece
dida por depoimentos contra 
e a favor do desligamento. Os 
parlamentares tiveram 15 mi
nutos para fazer sua defesa.

Da tribuna do auditório, a 
deputada Luciana Genro con
siderou as expulsões não 
como resultado de um debate 
disciplinar, mas de um proces
so de contestação política. 
“Não fomos questionados, na 
Comissão de Ética, pelo voto 
contrário na reforma da Pre
vidência, mas a respeito de 
nossas declarações”, disse.

O deputado Babá ressal
tou posições do partido e 
ações do governo das quais 
discorda. Acusou, por exem
plo, a política econômica do 
governo Lula de gerar desem
prego. “Vou continuar, junto 
com os outros parlamentares 
expulsos, nesta luta necessá
ria em favor do povo brasilei

0  secretário nacional de Organização do PT, Sílvio Pereira, que representou contra os parlamentares

A senadora Heloísa Helena e os deputados João Batista Babá, João Fontes e Luciana Genro (no sentido horário)

Confira os outros documentos aprovados
ro”, afirmou.

Já a senadora H eloísa 
Helena afirmou que mantém 
os mesmos argumentos que 
defendia quando era líder do 
PT no Senado e líder da opo
sição no governo FHC. “Não 
cabem desculpas. Cabe cabe
ça erguida”, resumiu.

Em sua defesa, o deputa
do João Fontes disse que “em 
nenhum momento” teve a in
tenção de caluniar o presiden
te e que exibiu uma fita de co
nhecimento público. Fontes 
afirmou ter trabalhado para a 
eleição do presidente nas qua
tro eleições, mas desacou que 
não concorda com a atual con
dução política do governo.

Tentativa de acordo
Ao final da reunião, o pre

sidente do PT, José Genoino, 
ressaltou que o partido “ten
tou à exaustão” evitar as ex
pulsões, com vários interlocu
tores tentando convencê-los a 
votar de acordo com a deci
são definida por fechamento 
de questão da bancada petis- 
ta. Diante das reiteradas ne
gativas, o afastamento dos 
parlamentares foi “uma deci
são necessária” , de acordo 
com Genoino.

“O debate e a crítica são 
livres, mas queremos que haja 
um voto partidário”, declarou 
Genoino. Segundo ele, houve 
uma ruptura unilateral desses 
parlamentares com o partido. 
“Todas as propostas de acor
do foram apresentadas, mas 
não houve um gesto desses 
parlamentares para uma re- 
pactuação com o PT.”

Recomendação à bancada 
do PT na Câmara Federal

O Diretório Nacional do 
PT recomenda à bancada do 
partido na Câmara Federal 
para que faça gestões no sen
tido da retirada de pauta do 
Congresso Nacional do Acor
do de Salvaguardas Tecnoló
gicas assinado com os Esta
dos Unidos para que o mes
mo seja repactuado com 
aquele país em outros termos, 
levando em conta a necessi
dade de adoção de políticas 
públicas em favor das popu
lações do município de Alcân- 
tara/MA.

Moção de apoio 1
O Diretório Nacional do 

Partido dos Trabalhadores, 
reunido em Brasília, nos dias 
13 e 14 de dezembro, solida
riza-se com a senadora Fáti
ma Cleide, do PT/RO, bem 
como com os petistas daque
le Estado diante da dura luta 
que hoje travam contra a con
taminação que atinge várias 
instituições públicas locais.

O compromisso com um 
novo Brasil passa pela inde
pendência e transformação 
das instituições públicas, que 
possuem graves problemas 
em muitos lugares de nosso 
país. O PT tem como um de 
seus pilares a defesa daque
les princípios, como tal, apoi
amos a senadora Fátima Clei
de, que fala em nome do par
tido, na luta pelo resgate dos 
poderes públicos que devem

existir, tão somente, para 
atender aos interesses da po
pulação.

O Brasil já vive um novo 
momento e as instituições de
vem refletir essa realidade que 
é a vontade da imensa maio
ria do povo de nossa terra.

O PT tomará as medidas 
que lhe couber.

Moção de apoio 2
Nas últimas semanas, a 

intolerância, o sectarismo e a 
violência dos setores mais 
conservadores recrudescem 
na região do Araguaia, em 
Mato Grosso. Mais uma vez, 
a Prelazia de São Félix do Ara
guaia, o bispo Pedro Casaldá- 
liga e diversos de seus agen
tes de pastoral vêm sendo ate
morizados. Novamente, o 
foco da campanha de intimi
dação se dá em tomo da área 
do que foi o maior latifúndio 
do mundo: a fazenda Suiá 
Missu. Tomada dos índios 
Xavante nos finais dos anos 
60, tomou-se palco de suces
sivas violações de direitos. 
Após a ECO/92, a Agip Pe
tróleo anunciou sua devolução 
ao povo Xavante. Embora ho
mologada a demarcação em 
1998, como terra indígena, 
Marawtséde segue ocupada, 
ainda que reconhecida como 
patrimônio da União. Há qua
tro semanas, os Xavante re
solveram retomar à terra Ma
rawtséde. As ações judiciais 
dos que reivindicam a propri
edade da terra encontram-se

a cargo da 5‘ vara do TRF-1' 
região, sem decisão final des
de o ano 2000. O conflito se 
agravou com o fechamento 
da BR 158, à altura do muni
cípio de Alto Boa Vista. O cli
ma tenso vem merecendo a 
atenção das autoridades fede
rais e estaduais competentes. 
Na quarta-feira, a igreja cató
lica desta cidade amanheceu 
pichada com maledicências 
ao bispo Pedro. Amigo dos 
empobrecidos e destemido 
apoiador das causas popula
res, aos 75 anos de idade, ba
tizado na aliança com os opri
midos do povo, viu seu nome 
adjetivado como traidor e es
pião. Sua vida está novamen
te a prêmio, segundo comen
tários locais, a R$ 60.000,00. 
Não é a primeira vez. O DN- 
PT, reunido no dia 13/12/ 
2003, em Brasília reitera seu 
mais integral apoio à causa da 
Justiça naquela região e ao 
bispo Pedro Casaldáliga e seus 
agentes da pastoral, ao tem
po em que persistirá nos es
forços para garantir aos Xa
vante e aos posseiros a con
dição de vida digna e segura, 
e a restituição da justiça e da 
convivência solidária.

Apela à celeridade na de
cisão judicial e à capacidade 
de negociação dos agentes 
políticos locais e organismos 
governamentais no sentido de 
preservar a integridade física 
e a inviolabilidade moral de to
dos os que desejam resgatar 
o direito.

Leia as 
íntegras
Resolução DN 14/12/03- 
Parecer da Comissão de 
Ética Nacional

Em face à representação 
apresentada em relação aos 
parlamentares Heloísa Hele
na, Luciana Genro e João 
Batista Babá, que culminou 
na instauração de procedi
mento disciplinar, e nos ter
mos do relatório apresenta
do pela Comissão de Ética 
Nacional,

O Diretório Nacional 
RESOLVE:

Acatar o parecer da Co
missão de Ética Nacional e 
aplicar a penalidade prevista 
no art. 210, inciso VIII do 
Estatuto do PT — medida 
disciplinar de expulsão dos 
quadros partidários, dos de
putados federais Luciana 
Genro e João Batista Babá, 
e da senadora Heloísa Hele
na, com o conseqüente can
celamento da filiação parti
dária na Justiça Eleitoral, 
face à flagrante violação do 
artigo 213, incisos I, II, VII 
e VIII e artigo 211 parágra
fos 2o e 3o, do Estatuto Par
tidário.

Resolução DN 14/12/03 -  
Processo disciplinar do 
Deputado João Fontes

Em face à representação 
apresentada contra o depu
tado federal João Fontes, re
cebida nos termos dos arti
gos 216, letra “a” e 214, pa
rágrafo único, do Estatuto 
do partido, sobre o episódio 
da despropositada divulga
ção do material para a im
prensa, que atingiu a ima
gem do presidente da Repú
blica Luiz Inácio Lula da Sil
va e de nossa legenda;

Considerando que a con
duta caracteriza-se num fla
grante desrespeito às diretri
zes e normas aprovadas pe
las instâncias superiores e 
estabelecidas em nosso Es
tatuto, configurando um des
respeito inaceitável e inad
missível no convívio parti
dário, inclusive por se tratar 
de um mandatário do parti
do, cuja conduta exigida é 
de rigor no cumprimento dos 
deveres partidários, sempre 
compatível com os princí
pios éticos do partido;

Considerando, ainda, 
que o Diretório Nacional, em 
reunião realizada nos dias 12 
e 13 de julho, aprovou dire
triz a ser cumprida por to
dos os parlamentares da ban
cada no Congresso Nacio
nal na aprovação das refor
mas da Previdência e tribu
tária, “estabelecendo a obri
gatoriedade do voto nas 
PECs 40 e 41” e que o des- 
cumprimento de tal delibe
ração representou mais um 
ato de indisciplina partidária;

Considerando, assim, 
que a conduta do deputado 
João Fontes é de natureza 
grave, tanto com relação à 
divulgação do material à im
prensa, quanto ao descum- 
primento da diretriz aprova
da pela direção nacional, já 
que foram violados o dispos
to nos artigos 14, III, §§ Io 
e 2o; 209,1, II, VI, VII, XII, 
do Estatuto;

O Diretório Nacional 
RESOLVE:

Aplicar, nos termos do 
artigo 211, § 3o e 213 ,1 a V 
e X, do Estatuto do PT me
dida disciplinar de expulsão 
dos quadros partidários, do 
deputado federal João Fon
tes, com o conseqüente can
celamento da filiação parti
dária na Justiça Eleitoral.
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Reforma traz inclusão, diz Berzoini

O ministro da Previdência, Ricardo Berzoini, diz que a reforma abre espaço para a inclusão de milhões de brasileiros

M u d a n ç a s

E Q U I L I B R A M  O 

S I S T E M A

P R E V I D E N C I Á R I O ,  

H O J E  D E F I C I T Á R I O

O Congresso aprovou, no 
início de dezembro, em segun
do e último turno, a reforma 
da Previdência. Esta foi a pri
meira reforma constitucional 
aprovada na gestão do presi
dente Luiz Inácio Lula da Sil
va —  que, logo em seguida, 
assistiu também a aprovação 
no no Congresso da reforma 
tributária — e deverá gerar, 
uma economia de mais de R$ 
40 bilhões nos próximos 20 
anos.

Segundo o m inistro da 
Previdência, Ricardo Berzoi
ni, a reforma traz um maior 
equilíbrio do sistema previden- 
ciário e abre o espaço para a 
inclusão de milhões de brasi
leiros. Ele ressalta que a úni
ca a perder com a reforma é 
a Previdência privada, o que 
desmente a tese de privatiza
ção. Berzoini lembra que a 
proposta, com um diagnóstico 
muito claro, já  estava prevista 
no programa de governo do 
PT. Nesta entrevista exclusi
va concedida ao PT Notícias, 
o ministro responde a dúvidas 
sobre o novo sistema previ- 
denciário e fala também de 
outros temas de sua pasta.

Aprovadas a reforma da 
Previdência e a PEC para
lela, como o senhor analisa 
o texto que foi à promulga
ção em relação à proposta 
encaminhada pelo governo 
ao Congresso?

Berzoini — A reforma é 
um im portante avanço na 
questão previdenciária. Pri
meiro, por reverter a tendên
cia de altos subsídios orça
mentários a um contingente 
social que é incluído e, portan
to, não deve ser prioridade em 
termos de subsídios sociais. Só 
em 2003, gastaremos R$ 40 
bilhões de reais, da União, dos 
Estados e municípios com os 
subsídios ao sistema previden- 
ciário dos servidores. Em se
gundo lugar, por dar coerên
cia ao sistema, pois passa a 
relacionar o grau de contribui
ção ao valor do benefício. E, 
por fim, mas não por último, 
abre o espaço para a inclusão 
de milhões de brasileiros no 
sistema previdenciário.

Na sua visão, quem ga
nha e quem perde com esta 
reforma ?

Berzoini —  O Brasil ga
nha a possibilidade de, gradu
almente, ter um Orçamento 
mais justo. Isso é bom para 
todo o povo brasileiro, inclusi
ve para cidadãos e cidadãs 
que terão seus direitos afeta
dos, como os servidores pú
blicos. Quem perde, com a 
ampliação do teto do INSS, é 
a Previdência privada, o que 
desmente a tese da privatiza
ção. E também os que apos
taram no fracasso da previ
dência social pública, pois a 
reforma mostra que é possí
vel dar critérios previdenciá- 
rios claros a um sistema pú
blico.

A reforma prevê a cria
ção de um regime único de 
aposentadoria para servido
res públicos e trabalhadores 
da iniciativa privada. Os 
benefícios estariam sujeitos 
a um teto, assim como ocor
re hoje no INSS (Instituto 
Nacional do Seguro Social'). 
Por que o regime único é o

melhor modelo?
Berzoini —  Previdência é 

cidadania, é política social. O 
ideal, que esta reforma ainda 
não alcança, seria um sistema 
completamente unificado, no 
qual cada cidadão, indepen
dente de sua profissão, pudes
se ter direitos absolutamente 
isonômicos em relação à Pre
vidência social. Por que isso 
não foi feito? Porque lidamos 
com um sistema criado ao lon
go do século 20, com muitas 
distorções, o que teria um alto 
custo de transição, incompa
tível com a atual situação fis
cal de municípios, Estados e 
da própria União.

De que maneira a refor
ma da Previdência pode  
proporcionar inclusão?

Berzoini —  É importante 
esclarecer que inclusão pre
videnciária não comporta fór
mulas simplistas. Cada contin
gente de trabalhadores exclu
ídos do sistema deve ser ob
servado de forma específica. 
Mas o comando constitucio
nal que prevê um sistema es
pecial, de custo reduzido para 
os autônomos mais pobres é 
um dos caminhos. Ao mesmo 
tempo, estruturamos no minis
tério o Programa de Educa
ção Previdenciária, cuja ação 
permite ampliar a consciência 
e articular várias ações de in
clusão apropriadas a cada seg
mento de trabalhadores.

A proposta de reforma 
gerou descontentam ento  
por parte de servidores pú
blicos, que criticaram prin
cipalmente o fim de sua apo
sentadoria integral. Essa 
medida já  estava prevista no 
program a de governo do 
PT? Por que a reforma aca
ba com a aposentadoria in
tegral para a categoria?

Berzoini — Em primeiro 
lugar, não é verdade que a re
forma acaba com a integrali- 
dade. Para os atuais servido
res, apenas cria novas regras 
para que o servidor possa al
cançá-la. Antes da promulga
ção, um servidor ou servidora 
podia se aposentar integral
mente com 53 ou 48 anos, e 
com apenas dez anos de ser
viço público. Ou seja, uma 
pessoa que contribuiu por 25 
anos para o INSS com um sa
lário, por exemplo, de RS 
1.000, com apenas dez anos 
num cargo público de R$ 4 mil, 
também, por exemplo, pode
ría aos 53 anos obter uma apo
sentadoria de R$ 4 mil. Isso é

inviável do ponto de vista pre
videnciário. A reform a da 
Previdência, sem detalhes, 
mas com um diagnóstico mui
to claro, já  estava prevista no 
programa de governo e é ób
vio que desagrada a setores 
que tinham identificação com 
o PT, mas nunca se debruça
ram sobre o debate previden
ciário do partido. Mas, desde 
1995, há resoluções partidári
as que apontam para mudan
ças que afetariam a Previdên
cia dos servidores.

Há alguma forma de o 
futuro servidor receber mais 
de R$2.400?

Berzoini — Sim, ele po
derá participar de um fundo de 
Previdência complementar, de 
natureza pública, sem fins lu
crativos e com gestão partici
pativa. Esse fundo fará a ges
tão das reservas, contribui
ções dos servidores e do seu 
empregador e pagará o com
plemento quando esse servi
dor se aposentar.

Como vão funcionar os 
fundos de pensão?

Berzoini — A partir da 
criação, por leis de cada ente 
federado e da União, eles te
rão um regulamento próprio e 
aplicarão as reservas em in
vestimentos rentáveis e segu
ros, para garantir o pagamen
to dos complementos. E im
portante dizer que serão fun
dos sem fins lucrativos e com 
a participação dos servidores 
na gestão, como já  acontece 
hoje nas empresas estatais.

Outra medida polêmica 
aprovada é a taxação dos 
servidores públicos inativos. 
Por que eles terão de con
tribuir?

Berzoini —  Para custear 
um sistema que não paga ape
nas aposentadorias, mas ou
tros benefícios como auxílio- 
doença, auxüio-acidente, pen
são por morte e salário ma
ternidade. E um equívoco a 
noção de que a pessoa, por já 
ter se aposentado, já  pagou o 
que seria necessário. O siste
ma é solidário e faz a gestão 
de riscos sociais, não é uma 
aplicação financeira. Mas, 
para preservar as aposentado
rias e pensões de menor va
lor, há isenção para servido
res municipais e estaduais que 
ganham até R$ 1.200 e para 
servidores federais com salá
rio de até R$ 1.440. Isso ga
rante progressividade na co
brança, pois a contribuição só 
se dará após essa faixa de

isenção. Por exemplo, um ser
vidor estadual aposentado que 
ganha R$ 1.500 pagará 11% 
sobre R$ 300, ou seja, R$ 33, 
o que dá 2,2% de seus pro
ventos. Já um que ganha R$ 
6 mil pagará 11% sobre R$ 
4.800, o que dá R$ 528, ou 
8,8% de sua remuneração.

O senhor participou em 
agosto de uma palestra na 
IOB Thompson, quando o 
advogado Wladimir Novaes 
Martinez defendeu que não 
seria possível mudar as re
gras da Previdência sem 
quebrar o direito adquirido. 
Para ele, a PEC n° 40 não 
fere o direito adquirido, mas 
sim a expectativa de direito 
do funcionalismo público. 
Como solucionar a questão?

Berzoini — Direito adqui
rido, na relação do segurado 
com qualquer sistema de pre
vidência público, é aquele que 
já  está consumado. Ou seja, 
quem já  está aposentado tem 
direito a uma aposentadoria de 
um determinado valor. Nem 
emenda constitucional pode 
reduzir o valor da mesma. 
Mas os direitos que ainda es
tão em fase de aquisição ain
da não são direitos adquiridos. 
O sistema, em razão de deci
sões políticas do país, pode ser 
alterado no curso da aquisi
ção. Por exemplo, as mudan
ças demográficas e sócio-eco- 
nômicas exigem que se altere 
o sistema, sob pena de falên
cia futura e incapacidade de 
honrar os pagamentos. Por 
isso, a mudança constitucional 
não caracteriza quebra do di
reito adquirido, mas mudança 
da expectativa de direito fu
turo. A relação não é contra
tual, é constitucional e legal.

A reforma da Previdên
cia pretende acabar com o 
sistema específico de apo
sentadoria dos servidores. 
Críticos dizem que, se apro
vado o fim deste quesito da 
reforma, o Estado irá enfra
quecer-se, vulnerabilizando 
funcionários. O senhor con
corda ?

Berzoini —  Não. Se mu
dar as regras da Previdência 
enfraquecesse o Estado, os 
países da Europa já  teriam 
perdido a governabilidade pú
blica. O que não podemos 
aceitar é que, num país como 
o Brasil, a sociedade pague 
R$ 40 bilhões por ano para 
subsidiar quem não precisa de 
subsídios. E dinheiro suficien

te para, em quatro anos, erra
dicar o déficit habitacional. O 
problema previdenciário é tão 
grave que, mesmo com a re
forma, durante três décadas 
continuaremos a subsidiar pe- 
sadamente os servidores apo
sentados, em razão dos direi
tos adquiridos.

Quanto será possível eco
nomizar com a nova Previ
dência ?

Berzoini — Mais de R$ 40 
bilhões em 20 anos, mesmo 
sem atingir nenhum direito 
adquirido. Mas o mais impor
tante não é o viés fiscal, mas 
a busca de uma justiça orça
mentária gradualmente maior. 
Previdência é uma questão de 
solidariedade. Empregados e 
empregadores, públicos ou 
privados, pagam para garan
tir que as pessoas, quando não 
podem mais trabalhar, por ida
de, acidente, doença ou mor
te, possam ter renda. Se o sis
tema de custeio não é coeren
te com os benefícios pagos, 
quem subsidia é a sociedade, 
através do orçamento. Em al
guns casos, é razoável que haja 
subsídio. É o caso dos rurais, 
que dificilmente teriam condi
ções de contribuição regular. 
Mas não podemos prejudicar 
o orçamento social com am
plas cargas de subsídios, para 
segmentos sociais que não 
precisam de subsídios.

O Ministério da Previdên
cia tem algum estudo que 
indique o “prazo de valida
de” desta reforma? Ou seja: 
é possível prever quando 
será necessário alterar o sis
tema previdenciário nova
mente para evitar novo de
sequilíbrio nas contas da 
União?

Berzoini —  E impossível 
assegurar que qualquer refor
ma tenha o prazo x ou y de 
validade. No conceito, essa 
reforma garante as bases de 
um modelo sustentável. Isso 
é o que interessa. Mas, se al
cançarmos novos patamares 
de longevidade humana, com 
certeza poderá surgir a neces
sidade de se alterar a idade 
mínima ou as alíquotas de con
tribuição.

No governo FHC, o PT 
foi contra a reforma da Pre
vidência. Quais as diferen
ças entre a proposta que tra
mitou na gestão anterior e 
a aprovada?

Berzoini —  A reforma da 
Previdência de FHC não tinha

|  nenhuma lógica de inclusão e 
1 apontava para o enfraqueci- 
|  mento gradual do INSS. Nos

sa reform a restabelece um 
teto que protege 95% dos tra
balhadores e amplia a inclu
são social, além de reorgani
zar a Previdência dos servi
dores.

A reforma da Previdên
cia é suficiente para soluci
onar os problemas previ- 
denciários? Em caso nega
tivo, de que forma o gover
no Lula e, principalmente, 
o senhor e sua equipe estão 
trabalhando para dirimir 
esses problemas?

Berzoini — Os problemas 
da Previdência são muito mais 
amplos do que os aspectos 
constitucionais. O governo 
anterior não cuidou da gestão 
previdenciária, por incompe
tência, omissão ou interesse. 
Nós encontramos o ministério 
sem condições gerenciais e 
tecnológicas. Passamos o ano 
de 2003 reconstruindo a ges
tão. Os efeitos práticos desse 
trabalho começam a aparecer 
nas mudanças de normas téc
nicas, na reorganização da 
política de RH, na moderniza
ção dos sistemas. Estamos 
reconstruindo a previdência 
pública e essa será uma con
quista dos trabalhadores, no 
governo do presidente Lula.

A solicitação de recadas- 
tramento de idosos gerou 
uma crise no governo ao 
fazer com que pessoas com 
idade avançada tivessem  
que se deslocar e esperar 
em filas. O que de fato cau
sou esta situação? O senhor 
errou ?

Berzoini — Houve um 
erro operacional, potencializa
do por um período no qual 
muitos outros aposentados 
estavam indo ao INSS para 
buscar informações sobre a 
revisão de aposentadorias. Na 
maior parte das agências, o 
recadastramento se processou 
adequadamente. Mas em al
guns locais, especialmente no 
Rio, tivemos filas imensas, 
com grande repercussão. Sus
pendemos a medida e retoma
mos o processo de combate 
às fraudes, que é fundamen
tal, pois podemos estar per
dendo alguns bilhões por ano 
por ausência de uma política 
de prevenção nos governos 
passados.

O senhor poderia expli
car a prorrogação do prazo 
para que aposentados e pen
sionistas peçam revisão de 
suas aposentadorias e pen
sões e como o processo que 
deve ser encaminhado?

Berzoini —  O governo 
FHC limitou em cinco anos o 
prazo para pedir revisão de 
aposentadorias e pensões. 
Com isso, como a lei é de 
1998, caiu em 2003 o venci
mento desse prazo para mais 
de um milhão de pessoas, o 
que ocasionou longas filas e 
transtornos para os aposenta
dos. Eu e o presidente Lula 
decidimos reverter essa deci
são de FHC, retomando o pra
zo de dez anos para a revisão. 
Ao mesmo tempo, como uma 
das possibilidades de revisão 
se refere a uma questão já  
pacificada pelo STJ, estamos 
abrindo um diálogo com as 
entidades de aposentados 
para que possamos verificar 
a viabilidade de um acordo, 
que possa garantir o pagamen
to dessas pendências sem a 
necessidade de decisões judi
ciais e, ao mesmo tempo, com
binando com a difícil situação 
orçamentária do país.


